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Marcelo Aguilar Iunes
Prefeito

Secretarias

DIOCORUMBÁ,
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25/06/2012 

DIOCORUMBÁ
PARTE I   •   PODER EXECUTIVO

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ, MATO GROSSO DO SUL

Fundação do Meio Ambiente do Pantanal...............................................................................................................................................Ana Claúdia Moreira Boabaid
Fundação de Esportes de Corumbá...............................................................................................................................................................Luciano Silva de Oliveira
Fundação de Turismo do Pantanal...............................................................................................................................................................Eduardo Carvalho Ribeiro  
Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico de Corumbá..............................................................................................................................Joilson Silva da Cruz
Agência Municipal de Trânsito e Transporte.........................................................................................................................................José Wagner de Oliveira Junior  
Agência Municipal Portuária............................................................................................................................................................................Marconi de Souza Júnior
Agência Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor.......................................................................................................................... .....Vital Gonçalves Migueis
Agência Municipal de Regulação dos Serviços Públicos..............................................................................................................................Fabio Luiz Pereira da Silva

Administração Indireta

Dirceu Miguéis Pinto
Vice-Prefeito

Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania................................................................................................................. Amanda Cristiane Balancieri Iunes
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Sustentável.............................................................................................Cássio Augusto da Costa Marques
Secretaria Municipal de Educação..........................................................................................................................................................Genilson Canavarro de Abreu
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento........................................................................................................................................Luiz Henrique Maia de Paula
Secretaria Municipal de Gestão e Planejamento.............................................................................................................................................Álvaro Bernardo de Lima
Secretaria Municipal de Governo......................................................................................................................................................................... Luiz Antonio da Silva
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos.............................................................................................................................Ricardo Campos Ametlla
Secretaria Municipal de Relações Institucionais.............................................................................................................................................José Tadeu Vieira Pereira
Secretaria Municipal de Saúde................................................................................................................................................................................Beatriz Silva Assad
Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social................................................................................................................................César Freitas Duarte
Procuradoria-Geral do Município......................................................................................................................................................... Alcindo Cardoso do Valle Júnior
Controladoria-Geral do Município.......................................................................................................................................................................Luiz Fernando Moreira
Auditoria-Geral de Fazenda................................................................................................................................................................Ednaldo Evangelista dos Santos

BOLETIM DE PESSOAL

ATOS DO PREFEITO
PORTARIA “P” Nº 239, DE 02 DE ABRIL DE 2024

O PREFEITO DE CORUMBÁ, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 82, VII e IX e art. 100, II, “a” da Lei 
Orgânica do Município,

R E S O L V E:

Art. 1º Designar DENISE PAZ PEREYRA DA COSTA, Técnico de Apoio 
Pedagógico, mat. 12882 para exercer a função de confiança de Chefe de Núcleo, 
símbolo FCA-02, na Secretaria Municipal Infraestrutura e Serviços Públicos.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor com sua publicação.

MARCELO AGUILAR IUNES
PREFEITO DE CORUMBÁ

<#MS#44734#1#45431/>
<#MS#44735#1#45432>

PORTARIA “P” Nº 240, DE 02 DE ABRIL DE 2024.

O PREFEITO DE CORUMBÁ, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº. 42, de 8 de dezembro de 2000,

R E S O L V E:

Art. 1º Aplicar, com base no Relatório da Comissão Processante, Processo nº. 
24/2024 (fls. 258/290), a penalidade de demissão do cargo de contrato temporário 
de Técnico de Atividades Institucionais I ao servidor S. C. F. O., Matrícula nº. 9683, 
adotando como fundamento nos incisos I, II, IV, X, XII do Art 120; inciso V do art. 
121 e incisos IV, V, VII do Art. 131 da Lei Complementar nº. 42, de 8 de dezembro 
de 2000 e respectivas alterações posteriores.

Art. 2º A presente penalidade gerará efeitos imediatos, conforme posição pacífica 
do Superior Tribunal de Justiça (1ª Seção. MS 19.488-DF, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, julgado em 25/3/2015).

Art. 3º Esta portaria entra em vigor com sua publicação.

MARCELO AGUILAR IUNES
Prefeito de Corumbá

BOLETIM DE LICITAÇÃO

Extrato da CARTA CONTRATO Nº 028/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
5877/2024
PREGÃO ELETRÔNICO: 43/2023- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 028/2023/
SEGEPLAN
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CORUMBÁ
CNPJ: 02.018.562/0001-98
CONTRATADA: BRESCHIGLIARI & CIA LTDA
ENDEREÇO: RUA 7 DE SETEMBRO,654 -CENTRO- CAMPO GRANDE/MS
CNPJ:  02.966.083/0001-01
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O referente termo tem por objetivo a Adesão 
a Ata de Registro de Preços n° 028/2023-Pregão Eletrônico N° 043/2023, para  a 
eventual aquisição de materiais pedagógicos e esportivos para atender a Fundação 
de Esportes de Corumbá por um período de 06 (seis) meses.
CLAUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/
SERVIÇOS: As entregas serão realizadas em horário designado pela Gerência 
Administrativa e Financeira-GAF, conforme endereço apresentado
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: O pagamento, decorrente do 
fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega, e após o recebimento 
definitivo, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, 
combinado com o art. 40, inciso XIV, alínea “a” combinado com o art.73,inciso II, 
alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. O valor total é de R$ 4.682,00 (Quatro 
mil seiscentos e oitenta e dois reais) Empenho N° 163/2024
CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas 
decorrentes da aquisição correrão da seguinte dotação orçamentária vigente:
27.84 - Fundação de Esportes de Corumbá
27.812.0101.5051- Desporto de Rendimento
33.90.30.14 - Material de Consumo
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Os direitos e responsabilidades das partes, as sanções cabíveis e as hipóteses de 
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rescisão são constantes da Ata de Registro de Preço n° 028/2023/SEGEPLAN do 
Edital Pregão Eletrônico n° 043/2023/SEGEPLAN.
Corumbá / MS, 02 de abril de 2024.
Assinam: Luciano Silva de Oliveira - Fundação de Esportes de Corumbá e 
Breschigliari & Cia LTDA.

Extrato da CARTA CONTRATO Nº 022/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
5928/2024
PREGÃO ELETRÔNICO: 43/2023- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 033/2023/
SEGEPLAN
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CORUMBÁ
CNPJ: 02.018.562/0001-98
CONTRATADA: SIMEIA A.H. MUSTAFA-EPP
ENDEREÇO: RUA 13 DE JUNHO,749 -CENTRO- CORUMBÁ/MS
CNPJ:  24.602.765/0001-60
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O referente termo tem por objetivo a Adesão 
a Ata de Registro de Preços n° 033/2023-Pregão Eletrônico N° 043/2023,para  a 
eventual aquisição de materiais pedagógicos e esportivos para atender a Fundação 
de Esportes de Corumbá por um período de 06 (seis) meses.
CLAUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/
SERVIÇOS: As entregas serão realizadas em horário designado pela Gerência 
Administrativa e Financeira-GAF,conforme endereço apresentado
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: O pagamento, decorrente do 
fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega, e após o recebimento 
definitivo, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, 
combinado com o art. 40, inciso XIV, alínea “a” combinado com o art.73,inciso II, 
alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. O valor total é de R$ 1.831,80 (Um mil 
oitocentos e trinta e um reais e oitenta centavos) Empenho N° 155/2024
CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas 
decorrentes da aquisição correrão da seguinte dotação orçamentária vigente:
27.84 - Fundação de Esportes de Corumbá
27.812.0101.5051- Desporto de Rendimento
33.90.30.14 - Material de Consumo
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Os direitos e responsabilidades das partes, as sanções cabíveis e as hipóteses de 
rescisão são constantes da Ata de Registro de Preço n° 033/2023/SEGEPLAN do 
Edital Pregão Eletrônico n° 043/2023/SEGEPLAN.
Corumbá / MS, 22 de março de 2024.
Assinam: Luciano Silva de Oliveira - Fundação de Esportes de Corumbá e a Simeia 
A.H.Mustafa-ME.

Extrato da CARTA CONTRATO Nº 029/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
5984/2024
PREGÃO ELETRÔNICO: 43/2023- ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 037/2023/
SEGEPLAN
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE ESPORTES DE CORUMBÁ
CNPJ: 02.018.562/0001-98
CONTRATADA: TOP ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA
ENDEREÇO:  AV MARCOS JOSÉ DE LEÃO,583 SALA 201-CENTRO- FELIZ/RS
CNPJ:  48.741.157/0001-02
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O referente termo tem por objetivo a Adesão 
a Ata de Registro de Preços n° 037/2023-Pregão Eletrônico N° 043/2023, para a 
eventual aquisição de materiais pedagógicos e esportivos para atender a Fundação 
de Esportes de Corumbá por um período de 06 (seis) meses.
CLAUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS MATERIAIS/
SERVIÇOS: As entregas serão realizadas em horário designado pela Gerência 
Administrativa e Financeira-GAF, conforme endereço apresentado
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO: O pagamento, decorrente do 
fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta 
corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega, e após o recebimento 
definitivo, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente 
atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, 
combinado com o art. 40, inciso XIV, alínea “a” combinado com o art.73,inciso II, 
alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. O valor total é de R$ 2.421,78 (Dois mil 
quatrocentos e vinte e um reais e setenta e oito centavos) Empenho N° 159/2024
CLÁUSULA QUARTA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: As despesas 
decorrentes da aquisição correrão da seguinte dotação orçamentária vigente:
27.84 - Fundação de Esportes de Corumbá
27.812.0101.5051- Desporto de Rendimento
33.90.30.14 - Material de Consumo
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Os direitos e responsabilidades das partes, as sanções cabíveis e as hipóteses de 
rescisão são constantes da Ata de Registro de Preço n° 037/2023/SEGEPLAN do 
Edital Pregão Eletrônico n° 043/2023/SEGEPLAN.
Corumbá / MS, 02 de abril de 2024.
Assinam: Luciano Silva de Oliveira - Fundação de Esportes de Corumbá e Top 
Esporte Comercio de Artigos Esportivos LTDA.

Extrato da CARTA CONTRATO Nº 021/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

7991/2024.
Partes: O MUNICÍPIO DE CORUMBÁ-MS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.330.461/0001-10, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA e a empresa 
M C ROCHA EIRELI ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 35.842.015/0001-81.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, para 
atender demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania.
ENTREGA E RECEBIMENTO DO PRODUTO: A contratada deverá entregar o 
objeto da aquisição no prazo máximo de 10 dias após o recebimento da autorização 
de fornecimento emitida pela contratada, no almoxarifado da Secretaria Municipal 
de Assistência Social e Cidadania, sito a rua Ladário, n° 604, Centro, cidade de 
Corumbá-Ms, das 07:30 as 13:30 horas de segunda-feira a sexta-feira.
VIGÊNCIA: A vigência da carta contrato será de 12 (doze) meses computados a 
partir da data de sua celebração.
DESIGNAÇÃO: Fica designada a servidora Laura Helena Midon Fonseca, matrícula 
n°6930, para responder como gestora e o servidor Marcelo José de Araújo, 
matrícula 12385, para responder como fiscal desta carta contrato em atendimento 
ao artigo 67 da lei 8.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
42.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
42.92 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0101.2635 - BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - PSB
08.244.0101.8667 - BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - BPSE
33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
PAGAMENTO: O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, 
será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
após o recebimento definitivo, após a apresentação da respectiva documentação 
fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, 
inciso XIV, alínea ‘’a’’, combinado com o art. 73, inciso II, alínea ‘’b’’, da lei n° 
8.666/93 e alterações.
Corumbá, MS.26 de março de 2024.
Assinam: Shirley Monterisi Ribeiro - Secretária-Adjunta Municipal de Assistência 
Social e Cidadania e M C Rocha Eireli.

Extrato do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 03/2024 - PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 8787/2024.
Partes: O MUNICÍPIO DE CORUMBÁ-MS, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.330.461/0001-10, por intermédio da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA e a empresa 
MV2 SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº sob nº 30.379.128/0001-79.
OBJETO: Contratação de empresa para gerenciamento via internet, da frota de 
veículos e maquinários, para o fornecimento de combustíveis (gasolina comum, 
diesel s-10 e arla 32), por demanda, em rede de postos credenciados, por meio de 
sistema eletrônico, com cartão magnético/eletrônico, com vistas ao atendimento das 
necessidades de abastecimento dos veículos e maquinários de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e Cidadania, do Município de Corumbá, 
do estado de Mato Grosso do Sul.
VALOR: O valor do global do presente contrato é de R$ 412.541,12 (quatrocentos e 
doze mil quinhentos e quarenta e um reais e doze centavos).
DESIGNAÇÃO: Fica designado o servidor Jeferson dos Santos Pimenta, matrícula 
9229 para responder como gestor e o servidor Junior Rodrigues dos Santos 
Rosales, matrícula n° 6983 para responder como fiscal desta carta contrato em 
atendimento ao artigo 67 da lei 8.666/93. 	
VIGÊNCIA: O prazo para vigência do contrato será de 012 (doze) meses, contados 
da assinatura do contrato.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
42.00 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
42.92 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
08.244.0101.2635 - BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - BPSB
08.244.0101.2637 - BLOCO GESTÃO BOLSA FAMÍLIA - BGBF
08.244.0101.8667 - BLOCO PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - BPSE
08.244.0101.2636 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES DA ASSISTÊNCIA SOCIAL
42.10 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
08.122.0101.2560 - GERENCIAMENTO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
33.90.30.00 - MATERIAL DE CONSUMO
PAGAMENTO: O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, 
será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, 
após a entrega, e após o recebimento definitivo, após a apresentação da respectiva 
documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme 
dispões o art. 40, inciso XIV, alínea ‘’a’’, combinado com o art. 73, inciso II, alínea 
‘’b’’, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 	
Corumbá, MS. 27 de março de 2024.
Assinam: Amanda Cristiane Balancieri Iunes- Secretária Municipal de Assistência 
Social e Cidadania e MV2 Serviços Ltda>

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E 
PLANEJAMENTO

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2024 - PROCESSO 
10.173/2024
Com objetivo de realizar procedimento licitatório na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, do tipo menor preço, para registro de preços visando à eventual 
contratação de empresa para limpeza e higienização de bebedouros, dedetização, 
desratização e descupinização geral em áreas internas e externas, limpeza de 
fossas e caixa d’água, para atender aos órgãos da administração direta e indireta 
do município de Corumbá, a SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO, comunica a 
realização da Intenção de Registro de Preços - IRP Nº 01/2024.
A abertura de prazo para Intenção de Registro de Preços - IRP mostra-se 
necessária a fim de que as unidades administrativas do Poder Executivo do 
Município de Corumbá/MS registrem suas demandas de maneira a confirmar suas 
necessidades de contratação.
O órgão interessado deverá manifestar seu interesse, mediante assinatura do 
Termo de Participação até o dia 15 de abril de 2024.
Além do Termo de Participação, deverá ser registrada a requisição com os itens 
necessários à sua demanda e encaminhado à Superintendência de Planejamento, 
juntamente com a justificativa de consumo, a memória de cálculo e o termo de 
referência simplificado.
Corumbá/MS, 02 de abril de 2024.
(a) Emilene Pereira Garcia - SUPERINTENDENTE DE PLANEJAMENTO, Álvaro 
Bernardo de Lima - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO.
<#MS#44727#8#45424/>
<#MS#44715#8#45412>

Retificação por incorreção  onde se lê:  Readaptação para Função para 
Coordenadora Pedagógica Leia -se: Readaptação para a função de Professora 
de Apoio Pedagógico publicado no Dio Corumbá Nº 2.842 de 05/03/2024

RESOLUÇÃO SEGEPLAN Nº 073/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE READAPTAÇÃO DE 
FUNÇÃO AO SERVIDOR MUNICIPAL E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO, do 
Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, República Federativa 
do Brasil, no uso de suas atribuições legais e por delegação de competência, 
conforme Portaria “P” nº 342, de 01º de novembro de 2023, e tendo em vista o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 42, de 08 de dezembro de 2000,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora JOANINHA LUZIA ARRUDA VIGABRIEL DA 
SILVA, Profissional de Educação- Professor, matrícula 5998, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, readaptação de função para a função de 	 Professora 
de Apoio Pedagógico, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com início em 
29/01/2024 e término em 26/07/2024.

Corumbá, MS, 25 de março de 2024.

ÁLVARO BERNARDO DE LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA “P” Nº 342 DE 01/11/2023.
<#MS#44715#8#45412/>
<#MS#44716#8#45413>

RESOLUÇÃO SEGEPLAN Nº 140/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE READAPTAÇÃO DE 
FUNÇÃO AO SERVIDOR MUNICIPAL E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO, do 
Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, República Federativa 
do Brasil, no uso de suas atribuições legais e por delegação de competência, 
conforme Portaria “P” nº 342, de 01º de novembro de 2023, e tendo em vista o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 42, de 08 de dezembro de 2000,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora ORIANA FÁTIMA QUIDÁ DO NASCIMENTO 
SOARES, Profissional de Educação, matrícula 12721, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, readaptação de função para a função de Professora 
de Apoio Pedagógico, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, com início em 
05/02/2024 e término em 02/08/2024.

Corumbá, MS, 26 de março 2024.

ÁLVARO BERNARDO DE LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA “P” Nº 342 DE 01/11/2023.
<#MS#44716#8#45413/>
<#MS#44717#8#45414>

RESOLUÇÃO SEGEPLAN Nº 141/2024

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE READAPTAÇÃO DE 
FUNÇÃO AO SERVIDOR MUNICIPAL E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO, do 
Município de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, República Federativa 
do Brasil, no uso de suas atribuições legais e por delegação de competência, 
conforme Portaria “P” nº 342, de 01º de novembro de 2023, e tendo em vista o 
disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 42, de 08 de dezembro de 2000,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora DAMIANA JOSÉ DE MORAES, Profissional 
de Educação, matrícula 4900, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 
readaptação de função para a função de Professora de Apoio Pedagógico, pelo 
período de 180 (cento e oitenta) dias, com início em 25/02/2024 e término em 
22/08/2024.

Corumbá, MS, 26 de março 2024.

ÁLVARO BERNARDO DE LIMA
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA “P” Nº 342 DE 01/11/2023.
<#MS#44717#8#45414/>
<#MS#44719#8#45416>

RESOLUÇÃO Nº. 03 de 07 de março de 2024.

Dispõe sobre a substituição temporária do Fiscal 
do Contrato nº. 06/2022, firmado pela Secretaria 
Municipal de Gestão e Planejamento e a Empresa 
RCM Informatica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 
DE CORUMBÁ-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios 
que regem a administração pública;

RESOLVE:

Art. 1º. Tornar pública a substituição do Fiscal do Contrato n° 03/2020, designado 
anteriormente, onde a servidora Suzana da Silva Baruki Correa, matrícula 429, 
será substituída por Luciana Xavier Lima, servidora pública, matrícula 4076.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a contar de 19 de fevereiro de 2024 até 04 de março de 2024.
Data: Corumbá-MS, 07 de março de 2024.
Assina: Álvaro Bernardo de Lima - Secretário Municipal de Gestão e 
Planejamento
<#MS#44719#8#45416/>
<#MS#44720#8#45417>

RESOLUÇÃO Nº. 04 de 07 de março de 2024.

Dispõe sobre a substituição temporária do Fiscal 
do Contrato nº. 03/2020, firmado pela Secretaria 
Municipal de Gestão e Planejamento e a Empresa 
Lxtec Informatica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 
DE CORUMBÁ-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios 
que regem a administração pública;

RESOLVE:

Art. 1º. Tornar pública a substituição do Fiscal do Contrato n° 03/2020, designado 
anteriormente, onde a servidora Cristiane Aparecida Conche Torres, matrícula 
13298, será substituída por Luziethe Coelho, servidora pública, matrícula 5147.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a contar de 09 de fevereiro de 2024 até 23 de março de 2024.
Data: Corumbá-MS, 07 de março de 2024.
Assina: Álvaro Bernardo de Lima - Secretário Municipal de Gestão e 
Planejamento
<#MS#44720#8#45417/>
<#MS#44721#8#45418>

RESOLUÇÃO Nº. 05 de 07 de março de 2024.

Dispõe sobre a substituição temporária do Fiscal 
do Contrato nº. 02/2022, firmado pela Secretaria 
Municipal de Gestão e Planejamento e a Empresa 
Autopage Gestao da Informação LTDA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO 
DE CORUMBÁ-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições 
legais e CONSIDERANDO o disposto no artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios 
que regem a administração pública;

RESOLVE:

Art. 1º. Tornar pública a substituição do Fiscal do Contrato n° 02/2022, designado 
anteriormente, onde a servidora Cristiane Aparecida Conche Torres, matrícula 
13298, será substituída por Luziethe Coelho, servidora pública, matrícula 5147.
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com efeito 
retroativo a contar de 09 de fevereiro de 2024 até 23 de março de 2024.
Data: Corumbá-MS, 07 de março de 2024.
Assina: Álvaro Bernardo de Lima - Secretário Municipal de Gestão e 
Planejamento>
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ESCOLA DE GOVERNO
EDITAL Nº 006/49/2022

Processo nº 19.343/2022

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, DESTINADO À CONTRATAÇÃO            
TEMPORÁRIA DE PROFISSIONAIS PARA ATUAR NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE 
CORUMBÁ MS.

O Superintendente da Escola de Governo de Corumbá, no uso de suas 
atribuições, e em conformidade com o Decreto nº 866, de 27 de dezembro de 
2010, e embasamento legal: Art. 37 IX - CF e Lei Complementar nº 115 de 26 
de dezembro de 2007 - inciso IV e VI - art. 2º, torna público aos interessados, o 
chamamento dos candidatos classificados no Processo seletivo para entrega de 
documentação, seguindo rigorosamente a ordem de classificação.
Deverão comparecer com toda a documentação legível exigida (originais e 
cópias) mediante termos e condições constantes nesse edital.
Local: Rua - Dom Aquino nº 884 - Centro (Secretária Municipal de Assistência 
Social e Cidadania).  

CHAMAMENTO DE CANDIDATOS SEGUINDO A ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO

TÉCNICO DE ATIVIDADES  INSTITUCIONAIS  II / AUXILIAR ADMINISTRATIVO

NOME CLASSIFICAÇÃO DATA E HORÁRIO PARA ENTREGA 
DE DOCUMENTAÇÃO

DANIELE 
CHAVEZ DE 
ASSUMPÇÃO 
PEREZ

6.º 05/04/2024- às 08h

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM ENTREGUES PARA ASSINATURA 
DO CONTRATO

O (a) candidato (a) convocado (a) para a contratação Temporária, deverá 
apresentar original e cópia, dos seguintes documentos:
a) Registro Geral de Identificação - RG
b) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física e Comprovante de Situação Regular do 
CPF/MF; (atualizado)
c) Título de Eleitor;
d) Comprovante de Quitação eleitoral da última eleição;
e) Cadastramento no PIS/PASEP; (atualizado)
f) 01 (uma) foto 3x4;
g) Comprovante de residência atualizada (Luz, Telefone ou Água);
h) Certidão de Nascimento ou Casamento;
i) Certidão de nascimento dos filhos com seus respectivos cadastros de 
Pessoa Física - CPF
j) Comprovante de escolaridade, conforme a exigência para o cargo, (diploma e/
ou certificado);
k) Certificado militar, quando couber;
l ) Carteira de Identidade Profissional - Quando couber;
m) Carteira Nacional de Habilitação - CNH - com a categoria exigida para o cargo, 
quando couber;
n) Certidões passadas na Justiça Estadual, Federal e Eleitoral, observando o 
respectivo domicílio, de não possuir condenação criminal com trânsito em julgado, 
nos 05 (cinco anos). Quando as certidões forem positivas, também deverá 
apresentar as respectivas certidões de objeto e pré atualizadas de cada um dos 
processos indicados
o - Atestado médico, informando que goza de boa saúde física e mental;
p) Declaração de bens e ou Declaração de Imposto de Renda. Caso não faça 
Declaração de Imposto de Renda, será preenchido no ato da entrega de 
documentos a Declaração de Bens emitida pelo setor de Recursos humanos - RH
q) Declaração que não ocupa cargo, emprego ou função pública, exceto nas 
hipóteses de acumulações permitidas no inciso XVI, do artigo 37 da Constituição 
Federal - Essa declaração será preenchida no ato da entrega de documentos em 
formulário próprio emitido pelo setor de Recurso Humanos - RH
r ) Declaração de Bens;
O candidato (a) convocado (a) que, não comparecer para a entrega de 
documentos e assinatura do contrato no prazo determinado, será automaticamente 
eliminado, e, para a vaga remanescente será convocado outro candidato, seguindo 
rigorosamente a ordem de classificação final do processo.

Corumbá, 02 de Abril de 2024.

GERSON DAS NEVES FERREIRA DE MORAIS
Superintendente da EGOV

Portaria. “P” nº 380 de 22/12/2023

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 

PÚBLICOS

RESOLUÇÃO N.º 028 DE 02 DE ABRIL DE 2024.

Designar servidora para responder pela 
Superintendência Administrativa e Processual e dá 
outras providências.

O Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos do Município 
de Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e com fulcro no art. 67, caput, da Lei Federal de nº. 8.666/93 e, ainda, 
no art. 71, inciso III, da Lei Complementar Municipal nº 219, de 20 de dezembro 
de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - O objeto da presente é designar a servidora DANIELLE MARIA MIGUÉIS 
BORGES, MATRÍCULA N° 13.018, em substituição a servidora TAUANY 
FELIX DOS SANTOS GUERRERO, MATRÍCULA N° 8.945 para atuar como 
Superintendente na Superintendência Administrativa e Processual durante o 
período de licença de maternidade desta.
Art. 2º - A presente designação implicará em remuneração adicional a servidora 
pública.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua assinatura, com efeitos a 
conta do dia 01 de abril de 2024.

Corumbá (MS), 02 de abril de 2024.

Ricardo Campos Ametlla
Secretário Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos

Portaria “P” n° 6 de 03 de janeiro de 2022.

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA

RESOLUÇÃO Nº. 20 de 26/03/2024.

Designar membros para compor a SINDICÂNCIA-
-ADMINISTRATIVA, com a finalidade de apurar fatos 
descritos no Processo Nº 13.351/2022.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 
DO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ-MS, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 139, da Lei Complementar nº 042/2000 
e art. 71, II da Lei Complementar nº 219/2017.

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os servidores abaixo relacionados para sob a 
presidência do primeiro, comporem a Comissão do Processo para apuração dos 
fatos levados a termo nos autos do Processo 13.351/2022.

PRESIDENTE CLELIANE SOUZA DA SILVA, matrícula 
3664, Corregedora-Geral do Município;

MEMBRO TITULAR ELZA SERRA DA CRUZ - matrícula n.º 6923 
- Membro Bacharel em Direito;

MEMBRO TITULAR CLARISSA SOUZA SANTIAGO - matrícula 
n.º 7932, Gestora de Relações Institucio-
nais;

MEMBRO SUPLENTE WAGNER VILALVA GONZALES - matrícula 
n.º 8938 - Membro Bacharel em Direito;

MEMBRO SUPLENTE RHIANNA DO NASCIMENTO SOARES - 
Auditora, matrícula n.º 13601 - Advogada;

MEMBRO SUPLENTE FERNANDO DA SILVA MEDEIROS - 
matrícula n.º 9303, Analista de Gestão Go-
vernamental;

Art. 2ª Caberá à comissão processante apurar, no prazo de 30 (trinta) dias, 
os fatos de que trata o Processo nº 13.351/2022, bem como os fatos conexos que 
emergirem no decorrer dos trabalhos.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Corumbá-MS, 26/03/2024.

AMANDA CRISTIANE BALANCIERI IUNES
Secretária Municipal de Assistência Social e Cidadania>

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO N° 29/2023.
1° Aditivo ao Contrato 29/2023
PARTES: NIELSON JOSE SILVA DE FIGUEIREDO E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR  
DE:23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº. 115, de 26 de dezembro de 2007.
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DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad - Secretária Municipal de Saúde e Nielson Jose 
Silva de Figueiredo.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 30/2023
1º Aditivo ao Contrato 30/2023
PARTES: CLEIDE MOREIRA SOARES DA SILVA E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Cleide Moreira Soares da Silva.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 31/2023
1º Aditivo ao Contrato 31/2023
PARTES: BEATRIZ FERREIRA DA SILVA PAES E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Beatriz Ferreira da Silva Paes.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 32/2023
1º Aditivo ao Contrato 32/2023
PARTES: ANA CAROLINE AMARILHA DE FREITAS E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Ana Caroline Amarilha de Freitas.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 33/2023
1º Aditivo ao Contrato 33/2023
PARTES: JONILCE JELSILENE ESTRA E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Jonilce Jelsilene Estra.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 34/2023
1º Aditivo ao Contrato 34/2023
PARTES: ALINE RAMONA MOREL DO NASCIMENTO CORREA E MUNICÍPIO 
DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Aline Ramona Morel do Nascimento Correa.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 35/2023
1º Aditivo ao Contrato 35/2023
PARTES: ESLAYNY RODRIGUES DA SILVA SATYRO E MUNICÍPIO DE 
CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Eslayny Rodrigues da Silva Satyro.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 36/2023
1º Aditivo ao Contrato 36/2023
PARTES: EDELAINE CUELLAR E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Edelaine Cuellar.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 37/2023
1º Aditivo ao Contrato 37/2023
PARTES: ANA CAROLINA DE SOUZA CONCEIÇÃO E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Ana Carolina de Souza Conceição.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 39/2023

1º Aditivo ao Contrato 39/2023
PARTES: LUZILEA DE DEUS PEREIRA E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Luzilea de Deus Pereira.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 40/2023
1º Aditivo ao Contrato 40/2023
PARTES: CRISTINA MOURA SANTANA E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Cristina Moura Santana.
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 41/2023
1º Aditivo ao Contrato 41/2023
PARTES: GRAZIENE SALVATERRA DA SILVA DE ARAÚJO E MUNICÍPIO DE 
CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Graziene Salvaterra da Silva de Araújo.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 42/2023
1º Aditivo ao Contrato 42/2023
PARTES: ODALTO LEMOS DE BRITO E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Odalto Lemos de Brito.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 43/2023
1º Aditivo ao Contrato 43/2023
PARTES: DOUGLAS OTAVIO DE MAGALHÃES EGUES BRAGA E MUNICÍPIO 
DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Douglas Otavio de Magalhães Egues Braga.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE TRABALHO 
POR PRAZO DETERMINADO Nº 45/2023
1º Aditivo ao Contrato 45/2023
PARTES: ADRIANE GODOY RAMOS RIBEIRO E MUNICÍPIO DE CORUMBÁ
OBJETO: PRORROGAÇÃO CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES A CONTAR 
DE 23/03/2024.
BASE LEGAL: Lei Complementar Municipal nº 115, de 26 de dezembro de 2007.
DATA DO TÉRMINO DO CONTRATO: 23/03/2025.
ASSINAM: Beatriz Silva Assad e Adriane Godoy Ramos Ribeiro.
<#MS#44726#10#45423/>
<#MS#44729#10#45426>

RESOLUÇÃO n.º 34 de 01/04/2024.

Dispõe sobre a dispensa de membro da Comissão do 
Processo Administrativo Disciplinar, com finalidade de 
apurar os fatos descritos no Processo n.º 27.448/2023, 
bem como proceder ao exame dos atos e fatos conexos 
que emergirem no curso dos trabalhos.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CORUMBÁ - MS, 
Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar o servidor Humberto Velasquez Fernandes de Moraes, 
Profissional de Serviços de Saúde - matrícula 9625, membro desta comissão em 
virtude de suspeição, conforme C.I. 496/2024.
Art. 2° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Corumbá-MS, 01/04/2024.

BEATRIZ DA SILVA ASSAD
Secretária Municipal de Saúde>

FUNDAÇÃO DA CULTURA E DO 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO DE CORUMBÁ

EXTRATO DA CARTA CONTRATO Nº 04/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 8.497/2023 - PROCESSO DE UTILIZAÇÃO Nº 1.116/2024.
Partes: Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico de Corumbá e a empresa 
COMERCIAL K&D LTDA.
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Objeto: Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, 
para atender as demandas da Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico 
de Corumbá, Processo Administrativo nº 8497/2024, Processo de Utilização nº 
1112/2024, Ata de Registro de Preços nº 22/2023, Empenho nº 219 de 26 de 
março de 2024.
Valor: R$ 5.339,00 (cinco mil reais e trezentos e trinta e nove centavos).
Dotação Orçamentária:
02.07 - Secretaria Municipal de Governo.
0227.83 - Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico de Corumbá. 
13.392.0103.4120.000 - Gerenciamento das Atividades de Fomento das Ações e 
Eventos Culturais.
3.3.90.30.16 - Materiais de Expediente
Data da Assinatura: 27/03/2024.
Vigência: 3 (três) meses.
Amparo Legal: Lei Federal 8666/93 e 10.520/2002 e suas alterações posteriores.
Assinam: Joilson Silva da Cruz - Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico 
de Corumbá e empresa COMERCIAL K&D LTDA.
<#MS#44731#11#45428/>
<#MS#44732#11#45429>

RESOLUÇÃO Nº 25, de 27 de março de 2024.

Dispõe sobre a nomeação de servidores para atuarem 
como gestor e fiscal da Carta Contrato nº. 04/2024, 
firmado entre a Fundação da Cultura e do Patrimônio 
Histórico de Corumbá e a Empresa COMERCIAL K&D 
LTDA.

O Diretor-Presidente da Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico de 
Corumbá, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios que regem a 
administração pública;

RESOLVE:

Art. 1º - Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente, 
para atender as demandas da Fundação da Cultura e do Patrimônio Histórico 
de Corumbá, Processo Administrativo nº 8.497/2024, Processo de Utilização nº 
1.112/2024, Ata de Registro de Preços nº 22/2023, Empenho nº 219 de 26 de 
março de 2024.

Art. 2º - Fica a servidora, Ana Laura Soares de Castro, mat. nº 7110, designada 
para atuar como gestora da Carta Contrato nº. 04/2024, referente ao Processo 
Administrativo nº 8.497/2024, Processo de Utilização nº 1.112/2024, sendo 
responsável por gerenciar administrativamente a referida Carta Contrato.

Art. 3º - Fica o servidor, Junior da Silva Baroa, mat. nº. 6432, designado para atuar 
como fiscal da Carta Contrato nº. 04/2024, referente ao Processo Administrativo 
nº 8.497/2024, Processo de Utilização nº 1.112/2024, sendo responsável pela 
fiscalização da referida.

Art. 4º - A presente designação não implicará remuneração adicional aos 
servidores públicos. 

Art. 5º - Estabelecer a vigência desta resolução até a extinção da Carta Contrato 
nº 04/2024.

Art. 6º - Esta Resolução tem vigência a partir da data da assinatura da Carta 
Contrato, revogando as disposições em contrário.

Corumbá-MS, 27 de março de 2024.

JOILSON SILVA DA CRUZ
Diretor-Presidente

Fundação de Cultura e do Patrimônio Histórico de Corumbá
Portaria “P” Nº 17 de 01 de janeiro 2021

FUNDAÇÃO DE MEIO AMBIENTE DO 
PANTANAL

RESOLUÇÃO N.º  10 de 02 de Abril  de 2024.

Dispõe sobre a nomeação de servidores para atuarem como 
Gestor e Fiscal da Carta Contrato n° 05/2024, firmado entre 
a Fundação de Meio Ambiente do Pantanal e a Empresa  
CARVALHO E IMADA LTDA.

A Diretora Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Pantanal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso das suas atribuições legais e CONSIDERANDO o disposto 
no artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º. O objeto da presente resolução designa servidores para atuarem como   
gestor e fiscal da Carta Contrato n° 05/2024, Pregão Eletronico n° 60/2023, 
Processo Administrativo n° 20733/2023,  referente a contratação de empresa 
especializada em locação de bens móveis ( Locação de jogos de mesa plastica, 
locação de caixa térmica de 350 l , mesa Bistro de madeira com banquetas de 
madeira, locação de toalha de mesa), para atender as necessidades da Fundação 
de Meio Ambiente do Pantanal.

Art. 2º. Fica a  servidora, Gisleine de Souza Castro, matricula n° 8458, designada 
para atuar como Gestora da Carta Contrato n° 05/2024, referente  ao processo 
administrativo autuado sob n° 5145/2024 sendo responsável por gerenciar admi-
nistrativamente a referida Carta Contrato. 

Art. 3º. Fica a servidora Tayane Cristina Conceição da Silva, matricula n° 13175, 
designado para atuar como Fiscal da Carta Contrato n° 05/2024, referente ao 
processo administrativo autuado sob o n° 5145/2024, sendo responsável pela 
fiscalização da referida Carta  Contrato.

Art. 4º. A presente designação não implicará remuneração adicional aos servidores 
públicos.
Art. 5º. Esta Resolução tem vigência a partir da data da assinatura da Carta 
Contrato, 08 de Março de 2024.
Corumbá-MS, 02 de Abril de 2024.

ANA CLAUDIA MOREIRA BOABAID
Diretora-Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Pantanal

Portaria “P” nº 18, de 1º de janeiro de 2021.

RESOLUÇÃO N.º  11 de 02 de Abril  de 2024.

Dispõe sobre a nomeação de servidores para atuarem como 
Gestor e Fiscal da Carta Contrato n° 04/2024, firmado entre 
a Fundação de Meio Ambiente do Pantanal e a Empresa  
CARVALHO E IMADA LTDA.

A Diretora Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Pantanal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso das suas atribuições legais e CONSIDERANDO o disposto 
no artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º. O objeto da presente resolução designa servidores para atuarem como   
gestor e fiscal da Carta Contrato n° 04/2024, Pregão Eletronico n° 21/2023, 
Processo Administrativo n° 145/2023,  referente a contratação de empresa para 
aquisição de (Gelo Triturado 20 KG), para atender as necessidades da Fundação 
de Meio Ambiente do Pantanal.

Art. 2º. Fica a  servidora, Gisleine de Souza Castro, matricula n° 8458, designada 
para atuar como Gestora da Carta Contrato n° 04/2024, referente  ao processo 
administrativo autuado sob n° 5223/2024 sendo responsável por gerenciar admi-
nistrativamente a referida Carta Contrato. 

Art. 3º. Fica a servidora Tayane Cristina Conceição da Silva, matricula n° 13175, 
designado para atuar como Fiscal da Carta Contrato n° 04/2024, referente ao 
processo administrativo autuado sob o n° 5223/2024, sendo responsável pela 
fiscalização da referida Carta  Contrato.

Art. 4º. A presente designação não implicará remuneração adicional aos servidores 
públicos.

Art. 5º. Esta Resolução tem vigência a partir da data da assinatura da Carta 
Contrato, 08 de Março de 2024.
Corumbá-MS, 02 de Abril  de 2024.

ANA CLAUDIA MOREIRA BOABAID
Diretora-Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Pantanal

Portaria “P” nº 18, de 1º de janeiro de 2021.

RESOLUÇÃO N.º  12 de 02 de Abril  de 2024.

Dispõe sobre a nomeação de servidores para atuarem como 
Gestor e Fiscal da Carta Contrato n° 03/2024, firmado entre 
a Fundação de Meio Ambiente do Pantanal e a Empresa 
AGUAMAR LTDA.

A Diretora Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Pantanal, Estado de Mato 
Grosso do Sul, no uso das suas atribuições legais e CONSIDERANDO o disposto 
no artigo 67 da Lei 8.666/93 e os princípios que regem a Administração Pública;

RESOLVE:

Art. 1º. O objeto da presente resolução designa servidores para atuarem como  
gestor e fiscal da Carta Contrato n° 03/2024, Pregão Eletronico n° 21/2023, 
Processo Administrativo n° 145/2023, Ata de Registro de Preços n° 07/2023, 
referente a aquisição de (água mineral),  para atender as demandas da Fundação 
de Meio Ambiente do Pantanal.

Art. 2º. Fica a  servidora, Gisleine de Souza Castro, matricula n° 8458, designada 
para atuar como Gestora da Carta Contrato n° 03/2024, referente  ao processo 
administrativo autuado sob n° 5230/2024 sendo responsável por gerenciar admi-
nistrativamente a referida Carta Contrato. 

Art. 3º. Fica a servidora Tayane Cristina Conceição da Silva , matricula n° 13175, 
designado para atuar como Fiscal da Carta Contrato n° 03/2024, referente ao 
processo administrativo autuado sob o n° 5230/2024, sendo responsável pela 
fiscalização da referida Carta  Contrato.
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Art. 4º. A presente designação não implicará remuneração adicional aos servidores 
públicos.

Art. 5º. Esta Resolução tem vigência a partir da data da assinatura da Carta 
Contrato, em 01 de Março de 2024.
Corumbá-MS, 02 de  Abril de 2024.

ANA CLAUDIA MOREIRA BOABAID
Diretora-Presidente da Fundação do Meio Ambiente do Pantanal

Portaria “P” nº 18, de 1º de janeiro de 2021.

CONSELHOS MUNICIPAIS

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE
1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE GESTÃO DO TRABALHO

E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE
TEMA CENTRAL:

DEMOCRACIA, TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE PARA O 
DESENVOLVIMENTO: GENTE QUE FAZ O SUS ACONTECER.

CONSULTA PÚBLICA

No dia 19/04/2024, o Conselho Municipal de Saúde de Corumbá, juntamente com 
a Secretaria Municipal de Saúde de Corumbá, estará realizando a 1ª Conferência 
Municipal de Gestão do Trabalho, no Centro de Convenções do Pantanal - Miguel 
Gómez, localiza-se no Porto Geral, na cidade de Corumbá-MS. A Consulta Pública, 
do REGIMENTO INTERNO 1ª CMGTES, TEMA CENTRAL: DEMOCRACIA, 
TRABALHO E EDUCAÇÃO NA SAÚDE PARA O DESENVOLVIMENTO: GENTE 
QUE FAZ O SUS ACONTECER, ficará disponível para contribuições da população 
em geral até o dia 09/04/2024.

Corumbá/MS 2024

ANEXO I 
REGIMENTO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE GESTÃO DO TRABALHO E 

DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE (CMGTES) 

CAPÍTULO I 
DA NATUREZA E DOS OBJETIVOS 

Art. 1º A CMGTES, convocada pela Resolução CMS n.º 01, de 01 de fevereiro 
de 2024, publicada na Edição nº 2842, terça-feira, 05 de março de 2024, página 
177-178, do Diário Oficial de Corumbá, tem por objetivos: 
I - Debater o tema da Conferência, “Democracia, Trabalho e Educação na Saúde 
para o Desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer”, com enfoque na 
garantia dos direitos e na defesa do SUS, do trabalho digno, decente, seguro, 
humanizado, equânime e democrático; 
II - Propor diretrizes para a formulação da Política Nacional de Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde, centrada nas demandas atuais das trabalhadoras e dos 
trabalhadores do SUS; 
III - Reafirmar, impulsionar e efetivar os princípios e diretrizes do Sistema Único de 
Saúde (SUS), da universalidade, integralidade e equidade para garantia da saúde 
como direito humano, no âmbito da formulação da Política Nacional de Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde, e alicerçada em um SUS público, equânime 
e de qualidade; 
IV - Mobilizar e estabelecer diálogos diretos com a classe trabalhadora brasileira 
acerca do trabalho e da educação em saúde, a partir das diretrizes e dos princípios 
democráticos, equânimes e do controle social em saúde como um direito 
constitucional e da defesa do SUS; 
V - Fortalecer os territórios como espaços fundamentais para a implementação da 
política e das práticas da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde; 
VI - Avaliar a situação do trabalho em saúde, da educação em saúde em seus 
aspectos de raça, etnia, classe, identidade de gênero, sexualidade, geração, 
patologias e deficiências, a fim de elaborar propostas que atendam às demandas das 
trabalhadoras e trabalhadores, e definir as diretrizes que devem ser incorporadas 
na elaboração dos instrumentos de gestão da saúde (Plano Nacionais, Estaduais 
e do Distrito Federal, e Planos Municipais de Saúde);
VII - Estimular a criação das Comissões Intersetoriais de Relações de Trabalho e 
Recursos Humanos (CIRHRT) nos âmbitos estadual e municipal dos conselhos 
de saúde, fortalecendo a participação social na Gestão do Trabalho e Educação 
na Saúde; 
VIII - Fomentar o debate acerca da prerrogativa constitucional do SUS em ordenar 
a formação das trabalhadoras e dos trabalhadores da área da saúde, desde o 
ensino técnico, graduação, residências em saúde e pós-graduação lato sensu 
(especializações) e stricto sensu (mestrados e doutorados); 
IX - Fomentar o debate acerca da Educação Permanente em Saúde, articulada 
com a Educação Popular em Saúde, e na relação entre profissionais de saúde 
e a população, com novas abordagens baseadas na relação dialógica entre o 
conhecimento técnico-científico e a sabedoria popular; e 
X - Discutir as responsabilidades do Estado e dos governos com a formação, 
qualificação, processos e condições de trabalho na saúde, em conjunto com as 
trabalhadoras e os trabalhadores, para o SUS, no SUS e com o SUS. 

CAPÍTULO II

DA REALIZAÇÃO 

Art. 2º Para os fins desta resolução, considera-se:  
I - A CMGTES terá abrangência municipal, por meio de processo ascendente e 
horizontal;
II - Processo ascendente: processo que se inicia, por meio de convocação oficial 
articulado entre o controle social e a gestão, no município;
III - Processo horizontal: viabilizado por meio das Conferências Livres, que fazem 
parte dos mecanismos de participação social em saúde, e que são regulamentadas 
por documento específico; 
IV - Pessoa: com vistas à adoção de uma linguagem mais inclusiva, considerando 
as sugestões apontadas pelo Tribunal Superior Eleitoral, no “Guia de linguagem 
inclusiva para flexão de gênero”, o conceito de pessoa será utilizado como o 
universal que engloba todo o conjunto da população em sua diversidade. Por 
uma questão de concordância verbal e nominal, as flexões de gênero seguirão a 
referência do conceito de pessoa, portanto, os qualificadores que o acompanham 
serão apresentados no feminino; 
V - Atividades Autogestionadas: são atividades de caráter não deliberativo, de 
responsabilidade de organizações e instituições interessadas, que acontecerão 
durante a Etapa Municipal da 1ª CNGTES, sem concorrer com a sua programação 
oficial e cujos critérios de realização serão definidos pela Comissão Organizadora 
em instrumento próprio. 

CAPÍTULO III 
DO TEMA E DOS EIXOS 

Art. 3º A 1ª. CMGTES terá como tema: “Democracia, Trabalho e Educação na 
Saúde para o Desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer”. 

§1º Os eixos temáticos da 1ª. CMGTES são:  
I	 - Democracia, controle social e o desafio da equidade na gestão 

participativa do trabalho e da educação em saúde; 
II	 - Trabalho digno, decente, seguro, humanizado, equânime e 

democrático no SUS: uma agenda estratégica para o futuro do Brasil; e 
III	 - Educação para o desenvolvimento do trabalho na 

produção da saúde e do cuidado das pessoas que fazem o SUS acontecer: 
a saúde da democracia para a democracia da saúde.   

CAPÍTULO IV
DAS ATIVIDADES PREPARATÓRIAS 

Art. 4º Consideram-se etapas preparatórias da 1ª. CMGTES, eventos de âmbito 
municipal, coordenados pelo Conselho Municipal de Saúde, aqueles organizados 
por integrantes do Conselho Municipal de Saúde; além dos comunicados à 
Comissão Organizadora da 1ª. CMGTES, estes últimos que ocorrerem no período 
de 01 de fevereiro de 2024 a 30 de junho de 2024, cujos objetivos, conteúdos e 
metodologias tenham por base as definições do Art. 1º deste Regimento.  

I	 - Etapas Preparatórias de responsabilidade do Conselho Municipal de 
Saúde, referem-se às atividades temáticas, a serem coordenada pela Comissão 
Organizadora do CMS; 

II	 - Etapas Preparatórias de iniciativa de integrantes do Conselho 
Municipal de Saúde, referem-se aos seguintes eventos: 

●	 I - Pré-Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde -  
Tema: Discussão da Atenção Primária em Saúde
Local: Auditório da UBSF Enfª Simone Pontes Maia Flores;

●	 II Pré-Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde:
Tema: Discussão dos Trabalhadores e Usuários. Rede Atenção em 
Saúde. Vigilância em Saúde. Santa Casa;
Local: Auditório Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac)

●	 III - Pré-Conferência de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde
Tema: Discussão Acadêmicos das Instituições de Ensino da

III - Etapas Preparatórias de iniciativa da sociedade, tais como: Plenárias 
Populares, com a participação de integrantes do Conselho Municipal de Saúde de 
entidades e de movimentos sociais, populares e sindicais.  
§1º As atividades preparatórias possuem alta relevância política e por isso, 
constituem parte significativa da Conferência em todas as ações prévias de suas 
etapas, conforme previsto neste Regimento. 
§2º As atividades preparatórias não têm caráter deliberativo e antecede a etapa 
Municipal, com o objetivo de ampliar a participação popular nos debates dos temas 
propostos pela 1ª CMGTES, devendo ser estimulada e ter participação ativa do 
Conselho Municipal de Saúde em cada âmbito. 

CAPÍTULO V
DAS CONFERÊNCIAS LIVRES 

Art. 5º As Conferências Livres poderão ser organizadas por qualquer um 
dos segmentos que compõem o Conselho Municipal de Saúde, individual ou 
conjuntamente, como também pela sociedade civil, podendo ser realizadas em 
âmbito Municipal, Intermunicipal, Regional, com o objetivo de debater o tema, um 
ou mais eixos temáticos da 1ª CMGTES, conforme definidos no caput e §1º do Art. 
3º deste regimento, e, enquanto espaços deliberativos, poderão ter seus relatórios 
integrados, assim como, eleger pessoas delegadas no processo da 1ª CMGTES, 
em cada âmbito relacionado. No entanto, somente as de âmbito nacional elegem 
pessoas delegadas para a etapa nacional da 4ª CNGTES. 
Art. 6º Para que integrem o processo da 1ª CMGTES, as Conferências Livres, 
deverão: 

I - No âmbito Municipal:
a) comunicar à comissão organizadora da conferência, em formulário e prazos 
definidos pela respectiva Comissão;
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b) aguardar a sua aprovação pela respectiva comissão organizadora, que 
disponibilizará os critérios para essa aprovação em documento próprio, pela 
referida Comissão;
c) uma vez aprovado, encaminhar o seu Relatório Final para a comissão 
organizadora no prazo a ser definido pela respectiva comissão; e
d) encaminhar as respectivas fichas de inscrição das pessoas delegadas eleitas 
para participarem nas respectivas conferências relacionada, no prazo a ser 
definido pela respectiva comissão organizadora;
Parágrafo único. A eleição de pessoas delegadas para a 1ª CMGTES, por meio 
de Conferências Livres Nacionais, se dará da seguinte forma:
I - Para cada 50 pessoas presentes na Conferência Livre, pode-se indicar 1 (uma) 
pessoa delegada para a Etapa Estadual da 2ª CEGTES;
II - O número de pessoas delegadas eleitas e indicadas para a Etapa Estadual da 
2ª CEGTES se limita ao máximo de 1 pessoa por Conferência Livre, desde que 
se reúnam mais de 100 participantes.
§1º As pessoas delegadas eleitas e indicadas para participar da Etapa Estadual 
da 2ª CEGTES deverão obrigatoriamente ter participado da referida Conferência 
Livre. 

CAPÍTULO VI
DAS ETAPAS DA 1ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE GESTÃO DO TRABALHO 

E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 

Art. 7º A 1ª CMGTES, de acordo com o calendário previsto pela Resolução CNS 
n° 724, de 09 de novembro de 2023, que aprovou a realização da 4ª Conferência 
Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, conta com as 
seguintes etapas: 

I	 - Etapa Municipal/Regional: fevereiro, março e abril de 2024; 
II	 - Etapa Estadual/Distrital - maio e junho de 2024; 
III	 - Conferências Nacionais Livres - até o final da Etapa Estadual/Distrital; 
e 
IV	- Etapa Nacional - de 19 a 22 de novembro de 2024. 

§1º Todas as etapas poderão ser antecedidas de atividades preparatórias, bem 
como deverão definir modos de monitoramento e do acompanhamento das 
deliberações de diretrizes e propostas aprovadas, em cada esfera de gestão. 
§2º Durante as referidas etapas será desenvolvida uma pesquisa sobre avaliação 
da participação social na 1ª CMGTES, sob a coordenação e diretrizes definidas 
pela Comissão Organizadora da Etapa Municipal da Conferência. 
§3º Os debates sobre o tema e os eixos temáticos da Conferência serão conduzidos 
nas etapas Municipal/Regional, Estadual e do Distrito Federal e na etapa Nacional, 
com base em Documento Orientador elaborado pela Comissão Organizadora da 
4ª CNGTES.
§ 4º Além do seu Relatório Final, cada uma das etapas da 1ª CMGTES, deve 
elaborar planos de ação relativos à sua esfera de competência, com vistas a 
contribuir com a conscientização sobre a formação e educação na saúde, e a 
sua disseminação para o conjunto da população de seu território, objetivando a 
ampliação do debate sobre Democracia, Trabalho e Educação na Saúde junto à 
sociedade. 
§5º As deliberações da 1ª CMGTES serão objeto de monitoramento pelas 
instâncias de controle social, em todas as suas esferas, com vistas a acompanhar 
os seus desdobramentos. 
§6º A Etapa Municipal ocorrerá ainda que não sejam realizadas as etapas previstas 
nos incisos I e II, em sua integralidade. 
§7º Nas etapas previstas nos incisos I e II, da 1ª CMGTES, será assegurada a 
paridade de representantes do segmento de usuários em relação ao conjunto das 
pessoas delegadas dos demais segmentos, obedecendo ao previsto na Resolução 
CNS nº 453, de 10 de maio de 2012, e na Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 
1990. 
§8º Em todas as etapas da 1ª CMGTES será assegurada acessibilidade, 
considerando aspectos arquitetônicos, atitudinais, programáticos e 
comunicacionais, de acordo com a Convenção Internacional sobre os Direitos 
da Pessoa com Deficiência, promulgada pelo Decreto n.º 6.949/2009, com a Lei 
Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei n.º 13.146, de 6 de julho de 
2015), e com o “Guia de acessibilidade para realização de conferências de saúde”, 
do Conselho Nacional de Saúde. 
§9º Recomenda-se que as deliberações aprovadas em cada uma das etapas da 
1ª CMGTES apontem a competência de cada ente federado para a sua devida 
execução, uma vez que o SUS é um sistema integrado por três esferas de gestão, 
quais sejam: Municipal, Estadual/Distrito Federal e Nacional. 
Art. 8º. A competência para a realização de cada etapa da 1ª CMGTES, incluído o 
seu acompanhamento, será da respectiva esfera de gestão (Municipal/Regional, 
Estadual/Distrito Federal e Nacional) e seus Conselhos de Saúde, com participação 
ativa de movimentos, entidades e instituições.  
Art. 9º.  A 1ª CMGTES, mediante seus objetivos previstos no Art. 1º deste regimento, 
incentivará a realização de Conferências Livres, com caráter deliberativo, no que 
tange à aprovação de propostas e eleição de pessoas delegadas.  
Parágrafo único. As Conferências Livres não competem com a realização das 
etapas Municipal/Regional, Estadual/Distrito Federal e Nacional, tampouco 
substituem a eleição das pessoas delegadas das etapas descritas nas seções I e 
II deste Regimento. 

Seção I
DA ETAPA MUNICIPAL/REGIONAL 

Art. 10º.  A Etapa Municipal/Regional da 1ª CNGTES será realizada entre os meses 
de fevereiro, março e abril de 2024, com base em documentos produzidos pelo 
Conselho Municipal de Saúde, pelo Conselho Estadual de Saúde de sua Unidade 
da Federação e pelo Conselho Nacional de Saúde, sem prejuízo de outros debates 

e documentos, com os objetivos de:  
a) 	 analisar a situação de saúde no âmbito municipal/regional, estadual

e nacional;  
b)	 debater e formular diretrizes e propostas, no âmbito do município, do 

tema e dos eixos temáticos definidos no caput e §1º do Art. 3º deste regimento, 
analisando as prioridades locais, para inclusão nos instrumentos de gestão 
e orçamentários e elaboração do Plano de Ação no que concerne à Gestão do 
Trabalho e Educação na Saúde;   

c)	 debater e formular diretrizes e propostas, nos âmbitos estadual e 
nacional, do tema e os eixos temáticos definidos no caput e §1º do Art. 3º deste 
regimento; 

d)	 elaborar o Relatório Final, nos prazos previstos por este Regimento; e 
e)	 incidir para a inclusão de propostas relativas à Gestão do Trabalho e 

Educação na Saúde nos planos de governo de candidaturas do processo eleitoral 
municipal; 
§1º A divulgação da Etapa Municipal/Regional será ampla e a participação aberta 
para todas as pessoas dos respectivos territórios, com direito a voz e voto, em 
todos os seus espaços. 
§2º Os documentos do Conselho Municipal de Saúde referidos no caput deste 
artigo serão definidos pelo CNS e editados após a publicação deste Regimento. 
§3º No Relatório Municipal devem ser delimitadas as diretrizes e propostas com 
incidência no âmbito local, estadual, e com vias à incidência no âmbito nacional;  
§4º O Relatório Final da Etapa Municipal será de responsabilidade do Conselho 
Municipal de Saúde e deverá ser enviado à Comissão Organizadora da Etapa 
Estadual, até 07 de maio de 2024. 
§5º Os dados sobre a Conferência Municipal de Saúde serão registrados, pelo 
Conselho Municipal de Saúde em espaço a ser definido pelo Conselho Nacional 
de Saúde e divulgado por instrumento próprio. 
§6º A atualização dos dados junto ao Sistema de Acompanhamento dos Conselhos 
de Saúde (SIACS) será feito por cada Conselho Municipal de Saúde. 

Subseção I
DA ELEIÇÃO DA DELEGAÇÃO MUNICIPAL PARA A ETAPA ESTADUAL 

Art. 11º.  Na Conferência Municipal serão eleitas, de forma paritária, pessoas 
delegadas que participarão da Conferência Estadual, conforme Resolução CNS 
n.º 453/2012. 
§1º As pessoas delegadas serão eleitas pelo processo ascendente, havendo 
possibilidade de que uma porcentagem do total da delegação seja eleita pelo 
processo horizontal, caso o regimento da respectiva Conferência Estadual assim 
preveja, conforme definido no parágrafo único do Art. 6º deste regimento.
§2º O resultado da eleição de pessoas delegadas da Etapa Municipal será enviado 
pelo Conselho Municipal de Saúde à Comissão Organizadora da Etapa Estadual 
e do Distrito Federal, em até 15 (quinze) dias após a realização da referida etapa, 
com o prazo-limite de 30 de abril de 2024. 
§3º A Conferência Municipal deverá incentivar que sejam eleitas pessoas delegadas 
que ainda não participaram de outras conferências e que tenham compromisso 
com a defesa do SUS, com as deliberações da Conferência, bem como com os 
debates em torno do tema central da 4ª CNGTES. 
§4º Recomenda-se que a Conferência Municipal eleja sua delegação, fundada no 
princípio da equidade, observando a representatividade dos mais diversos grupos 
que compõem a população brasileira, atendendo à representação de: 

I	 - Grupos étnico-raciais, de modo a garantir a representatividade 
das populações negra, indígena e das comunidades originárias e tradicionais, 
respeitadas as diferenças e proporcionalidades locais; 

II	 - Representantes de movimentos rurais e urbanos, considerando as 
trabalhadoras e trabalhadores do campo e da cidade; 

III	 - Movimentos e entidades de pessoas LGBTQIA+; 
IV	 - 	 Multiplicidade 	 g e r a c i o n a l ,  	

estimulando, 	 especialmente, a participação de entidades, coletivos e 
movimentos de pessoas jovens, idosas e aposentadas;

V	 - Pessoas com deficiência, estimulando, especialmente, a diversidade 
dessa população, como pessoas com deficiência psicossocial e intelectual; e

VI	 - Pessoas com patologias, doenças raras ou negligenciadas. 

Seção II 
DA ETAPA ESTADUAL E DO DISTRITO FEDERAL 

Art. 12º. A Etapa Estadual e do Distrito Federal da 4ª CNGTES, com base nos 
documentos dos respectivos Conselhos de Saúde, no Relatório Consolidado 
das Etapas Municipais/Regionais, e no Documento Orientador da Conferência 
Nacional, ocorrerá entre os meses de maio e junho de 2024, com o objetivo de: 

I	 - Analisar as propostas e prioridades de âmbito estadual, do Distrito 
Federal e nacional, partindo das proposições provenientes das Conferências 
Municipais; 

II	 - Elaborar o Relatório Final da Etapa Estadual e do Distrito Federal, 
dentro dos prazos previstos por este Regimento; e 

III	 - Formular um Plano de Ação com propostas no âmbito da respectiva 
Unidade da Federação, para difusão do seu relatório final por meio de medidas 
de mobilização, que permitam a disseminação do conceito da Gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde no SUS, contribuindo para que ele seja incorporado 
socialmente enquanto política pública e incida nos instrumentos de gestão e 
orçamentários.  
Art. 15 Participam da Etapa Estadual e do Distrito Federal pessoas delegadas 
eleitas nas Conferências Municipais/Regionais, pelo Conselho Estadual de Saúde 
e Conselho de Saúde do Distrito Federal e pelas Conferências Livres, assim como 
convidadas, nos termos dos respectivos regimentos. 
§1º Os critérios de participação para a Etapa Estadual e do Distrito Federal 
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são estabelecidos pelos respectivos Conselhos de Saúde, observando se esse 
Regimento. 
§2º Recomenda-se que os regimentos das etapas estaduais, nos termos do 
regimento da Etapa Nacional da 4ª CNGTES, disponham sobre a eleição de 
pessoas delegadas por Conferências Livres. 
§3º Poderão exercer funções de representante de delegação na Etapa Estadual/
Distrito Federal, as pessoas que estejam no exercício de mandato nos Conselhos 
de Saúde Estaduais/Distrito Federal, titulares e suplentes, assim como as pessoas 
eleitas pelo Pleno do respectivo Conselho de Saúde, constituindo, em seu 
conjunto, até 10% (dez por cento) do número total de representantes da delegação 
municipal, eleita nas Conferências Municipais/Regionais. 
§4º A atualização dos dados junto ao Sistema de Acompanhamento dos Conselhos 
de Saúde (SIACS) será feito por cada Conselho Estadual de Saúde e pelo 
Conselho de Saúde do Distrito Federal. 

Subseção I
DA ELEIÇÃO DA DELEGAÇÃO ESTADUAL PARA A ETAPA NACIONAL 

Art. 14º. A delegação da Etapa Estadual e do Distrito Federal para participação 
na Etapa Nacional será eleita, pelo processo ascendente, entre participantes 
das respectivas plenárias finais, de forma paritária, conforme Resolução CNS 
n.º 453/2012, considerando-se a proporcionalidade populacional e cada estado, 
conforme tabela no anexo II deste Regimento, sendo recomendada a escolha de 
um total de 20% (vinte por cento) de suplentes para os casos de impedimento ou 
ausência das pessoas eleitas. 
§1º Caso o regimento da respectiva Conferência Estadual, ou do Distrito Federal, 
assim preveja, haverá a possibilidade de que uma porcentagem do total da 
delegação seja eleita pelo processo horizontal, a partir de Conferências Livres, 
conforme definido no Art. 5º deste regimento. 
§2º As Conferências Estaduais e do Distrito Federal deverão incentivar que sejam 
eleitas pessoas delegadas que ainda não participaram de outras conferências 
e que tenham compromisso com a defesa do SUS, com as deliberações da 
Conferência, bem como com os debates em torno do tema central da 4ª CNGTES. 
§3º Recomenda-se que as Conferências Estaduais e do Distrito Federal 
elejam suas delegações, fundadas no princípio da equidade, observando a re-
presentatividade dos mais diversos grupos que compõem a população brasileira, 
atendendo à representação de: 

I	 - Grupos étnico-raciais, de modo a garantir a representatividade 
das populações negra, indígena e das comunidades originárias e tradicionais, 
respeitadas as diferenças e proporcionalidades locais; 

II	 - Representantes de movimentos rurais e urbanos, considerando as 
trabalhadoras e os trabalhadores do campo e da cidade; 

III	 - Movimentos e entidades de pessoas LGBTQIA+; 
IV	 - 	 Multiplicidade 	 g e r a c i o n a l ,  	

estimulando, 	 especialmente, 	 a participação de entidades, 
coletivos e movimentos de pessoas jovens, idosas e aposentadas; 

V	 - Pessoas com deficiência, estimulando, especialmente, a diversidade 
dessa população como pessoas com deficiência psicossocial e intelectual; e 

VI	 - Pessoas com patologias, doenças raras ou negligenciadas. 
§4º No Relatório Final da Etapa Estadual e do Distrito Federal serão delimitadas 
as propostas e diretrizes que incidirão sobre a Política da Gestão do Trabalho e 
da Educação da Saúde no âmbito estadual, daquelas com vias à incidência no 
âmbito nacional. 
§5º O Relatório Final da Etapa Estadual e do Distrito Federal será de 
responsabilidade dos respectivos Conselhos de Saúde e deverá ser enviado à 
Comissão Organizadora da Etapa Nacional até 15 (quinze) dias de sua realização. 
§6º As despesas com o deslocamento da delegação estadual e do Distrito Federal 
para a Etapa Nacional em Brasília serão de responsabilidade dos seus respectivos 
Estados de origem e do Distrito Federal. 
§7º O Conselho Estadual de Saúde e o Conselho de Saúde do Distrito Federal 
devem indicar uma pessoa representante da respectiva delegação, dentre as 
pessoas delegadas eleitas, para articulação com a Comissão Organizadora 
Nacional.  
§8º As inscrições das pessoas delegadas, titulares e suplentes, para a Etapa 
Nacional são de responsabilidade da Comissão Organizadora da Etapa Estadual 
e do Distrito Federal, e devem ser enviadas em até 15 (quinze) dias da sua 
realização, por meio de instrumento a ser definido pelo Comissão Organizadora 
da 4ª CNGTES. 

Seção III
DA ETAPA NACIONAL 

Art. 15º. A Etapa Nacional da 4ª CNGTES ocorrerá em Brasília, de 19 a 22 de 
novembro de 2024, e tem por objetivos principais analisar e votar as diretrizes, 
propostas e moções que comporão o Relatório Nacional Consolidado, elaborado 
pela Comissão de Relatoria, com base nos Relatórios das Conferências Estaduais 
e do Distrito Federal e das Conferências Livres de âmbito nacional. 
§1º A 4ª CNGTES será presidida pela Ministra de Estado da Saúde e, em sua 
ausência ou impedimento, pelo Secretário-Executivo do Ministério da Saúde. 
§2º A 4ª CNGTES será coordenada pelo Presidente do Conselho Nacional de 
Saúde, e, em sua ausência ou impedimento, pela Secretária-Geral da Comissão 
Organizadora.  
Art. 16º. A Etapa Nacional da 4ª CNGTES será constituída por 6 (seis) espaços 
estratégicos:  

I	 - Plenária de Abertura; 
II	 - Ato político: “Democracia, Trabalho e Educação na Saúde para o 

Desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer”;  
III	 - Instâncias deliberativas; 

IV	- Atividades Autogestionadas; 
V	 - Atividades de cuidados, arte, cultura e educação popular; e 
VI	VI - Plenária Final. 

Art. 17º. São instâncias deliberativas da Etapa Nacional da 4ª CNGTES: 
I - Os Grupos de Trabalho; e
II - A Plenária Deliberativa.  

§1º Os Grupos de Trabalho serão compostos paritariamente por pessoas 
delegadas, nos termos da Resolução CNS n.º 453/2012, com participação de 
pessoas convidadas, estas proporcionalmente divididas em relação ao seu número 
total.  
§2º Os Grupos de Trabalho serão realizados simultaneamente, para discutir e votar 
os conteúdos do Relatório Nacional consolidado.  
§3º A Plenária Deliberativa tem por objetivo debater, aprovar ou rejeitar propostas 
provenientes do Relatório consolidado dos Grupos de Trabalho, bem como as 
moções de âmbito nacional e internacional.  
§4º O Relatório Final e o Plano de Ação serão apreciados no pleno do CNS e, 
posteriormente, encaminhados ao Ministério da Saúde. 
§5º As propostas, diretrizes e moções constantes no Relatório Final da 4ª CNGTES 
serão apresentadas em Resolução do CNS. 
§6º A Resolução do CNS com as propostas, diretrizes e moções aprovadas na 
4ª CNGTES será amplamente divulgada, por meios eletrônicos e impressos, com 
versão em braile, quando solicitado ao Conselho Nacional de Saúde, e servirá de 
base para os processos posteriores de monitoramento e acompanhamento.  
Art. 18º. A proposta de Regulamento da Etapa Nacional será amplamente divulgada 
e submetida às sugestões por meio de consulta virtual por um período de, no 
mínimo, 30 (trinta) dias, em calendário a ser proposto pela Comissão Organizadora 
da 4ª CNGTES e aprovado pelo Pleno do CNS. 

Seção IV 
PARTICIPANTES DA ETAPA NACIONAL 

Art. 19º. A Etapa Nacional da 4ª CNGTES terá um público variável, conforme 
os seus distintos momentos estratégicos, contando com 1.752 (mil setecentas e 
cinquenta e duas) pessoas delegadas e 458 (quatrocentas e cinquenta e sete) 
pessoas convidadas, nos termos do Anexo II deste Regimento.  
§1º A definição de participantes da Etapa Nacional da 4ª CNGTES, assim como 
as descritas nas etapas municipais/regionais, estaduais e do Distrito Federal, 
buscará observar a representatividade dos mais diversos grupos que compõem a 
população brasileira, atendendo à representação de:  

I	 - Grupos étnico-raciais, de modo a garantir a representatividade 
das populações negra, indígena e das comunidades originárias e tradicionais, 
respeitadas as diferenças e proporcionalidades locais;  

II	 - Representantes de movimentos rurais e urbanos, considerando as 
trabalhadoras e os trabalhadores do campo e da cidade;  

III	 - Movimentos e entidades de pessoas LGBTQIA+;  
IV	 - 	 Multiplicidade 	 g e r a c i o n a l ,  	

estimulando, 	 especialmente, 	 a participação de entidades, 
coletivos e movimentos de pessoas jovens, idosas e aposentadas;  

V	 - Pessoas com deficiência, estimulando, especialmente, a diversidade 
dessa população como pessoas com deficiência psicossocial e intelectual; e

VI	 - Pessoas com patologias, doenças raras ou negligenciadas.  
§2º A composição do conjunto de pessoas delegadas da 4ª CNGTES buscará 
promover o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de mulheres no conjunto total 
de cada delegação.  
§3º Nos termos do Art. 1º, §4º da Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, e 
nos termos da Resolução CNS nº 453/2012, a representação do segmento de 
usuários na etapa nacional da 4ª CNGTES será paritária em relação ao conjunto 
de representantes do governo, prestadores de serviços e trabalhadoras e 
trabalhadores da saúde, sendo assim configurada a participação: 

I	 - 50% das pessoas participantes serão representantes do segmento de 
Usuários, e de suas entidades e movimentos;  

II	 - 25% das pessoas participantes serão representantes do segmento 
dos Profissionais de Saúde; e  

III	 - 25% das pessoas participantes serão representantes do segmento 
dos Gestores e Prestadores de Serviços de Saúde. 
§4º O número de pessoas convidadas previsto no caput deste Artigo equivale 
a 30% (trinta por cento) do número total de pessoas delegadas, ajustado para 
múltiplo de quatro.  
Art. 22 As pessoas participantes da Etapa Nacional se distribuem nas seguintes 
categorias:  

I	 - Delegadas, com direito a voz e voto;  
II	 - Convidadas, com direito a voz; e  
III	 - Integrantes das Atividades Autogestionadas.  

Art. 21º. As pessoas delegadas na Etapa Nacional da 4ª CNGTES serão eleitas 
nas etapas Estadual e do Distrito Federal, nas Conferências Livres Nacionais e 
pelo Conselho Nacional de Saúde, obedecendo às seguintes regras, explicitadas 
neste Regimento:  

I	 - Distribuição do total de pessoas delegadas a partir da divisão 
proporcional da população de cada estado e do Distrito Federal; e  

II	 - Representantes do Conselho Nacional de Saúde, titulares e suplentes, 
assim como pessoas delegadas eleitas pelo Pleno do CNS, preservada a paridade 
entre os segmentos, serão escolhidas enquanto representantes:

a)	 Do segmento de Gestores e Prestadores de Serviço em Saúde, de 
âmbito municipal, estadual e federal;
b)	 De entidades do segmento dos Profissionais de Saúde; 
c)	 De entidades e movimentos do segmento dos Usuários. 

Art. 22º. Para que seja uma pessoa delegada nas etapas da 4ª CNGTES, as 
pessoas representantes dos Conselhos de Saúde, titulares e suplentes, precisarão 
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observar os seguintes termos: 
§1º Etapa Estadual e do Distrito Federal: pessoas delegadas eleitas nas
Conferências de Saúde Estaduais e do Distrito Federal;
§2º Etapa Nacional:  
I	 - Pessoas conselheiras nacionais titulares, ou suplentes, no caso de 

substituição do/a titular; 
II	 - Pessoas conselheiras suplentes, um por composição; e
III	  III - Representantes de entidades/instituições. 

§3º As pessoas delegadas previstas no inciso I e II do §1º serão apresentadas e 
homologadas pelo Pleno do CNS. 
§4º As pessoas delegadas referidas no inciso III do §1º deverão ser eleitas 
pelo Pleno do Conselho Nacional de Saúde, mediante proposta formulada pela 
Comissão Organizadora da 4ª CNGTES, em âmbito nacional. 
§5º As pessoas representantes do Conselho Nacional de Saúde poderão participar 
das etapas Municipal, Estadual e do Distrito Federal como convidadas.  
§6º A delegação indígena contará com 76 pessoas, de modo a representar a 
maior diversidade possível de grupos étnicos que compõem esse importante 
parcela da população brasileira, preservada a paridade entre os segmentos, seus 
representantes serão escolhidos nos seguintes termos:   

a)	 50% do segmento de Usuário dos Movimentos Indígenas;  
b)	 25% do segmento de Profissionais de Saúde indígenas; e  
c)	 25% segmento de Gestores e Prestadores de Serviços em 

Saúde indígenas.   
Art. 23 As pessoas convidadas para a 4ª CNGTES serão indicadas pelo Comissão 
Organizadora, e homologadas pelo Pleno do CNS. 
Art. 24 Os Conselhos Estaduais de Saúde e o Conselho de Saúde do Distrito 
Federal ou respectivas Comissões Organizadoras das conferências comunicarão 
a presença de pessoas com deficiência, mobilidade reduzida, participantes com 
crianças ou com outras necessidades específicas, para garantia de alimentação 
e espaços adequados, com vistas a garantir condições necessárias à sua plena 
participação, de acordo com os dados constantes no formulário de inscrição. 
Art. 25 A Etapa Nacional da 4ª CNGTES estará aberta ao credenciamento livre 
de participantes nas Atividades Autogestionadas, cujo limite de vagas e ficha de 
inscrição serão divulgados em instrumento próprio. 

Seção V
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 26 As despesas com a preparação e realização da Etapa Nacional da 
4ª CNGTES, correrão à conta de dotações orçamentárias consignadas pelo 
Ministério da Saúde. 
§1º O Ministério da Saúde arcará com as despesas relativas à Etapa Nacional da 
4ª CNGTES, da seguinte forma:  

I	 - Pessoas delegadas, que são conselheiras nacionais de saúde, 
eleitas pelo Conselho Nacional de Saúde, terão suas despesas com alimentação, 
hospedagem e deslocamento para Brasília custeadas pelo Ministério da Saúde;  

II	 - Pessoas delegadas eleitas na Etapa Estadual (26 estados da 
federação), incluindo as dos processos ascendente e horizontal, conforme 
parágrafo único do Art. 16 deste regimento, terão suas despesas de deslocamento 
para Brasília custeadas pelos seus respectivos estados e as despesas com 
alimentação e hospedagem durante o evento custeadas pelo Ministério da Saúde;  

III	 - Pessoas delegadas eleitas na Etapa do Distrito Federal terão suas 
despesas de deslocamento para Brasília e hospedagem custeadas pelo Distrito 
Federal e as despesas com alimentação durante o evento custeadas pelo 
Ministério da Saúde; 

IV	 - Pessoas delegadas eleitas pelas Conferências Livres Nacionais, 
aprovadas nesta categoria pela Comissão Organizadora da 4ª CNGTES, terão 
suas despesas com alimentação, hospedagem e deslocamento para Brasília 
custeadas pelo Ministério da Saúde; 

V	 - Pessoas convidadas, indicadas pelo Conselho Nacional de Saúde, 
terão apenas suas despesas com alimentação, no local da Conferência, custeadas 
pelo Ministério da Saúde; 

VI	 - Pessoas expositoras das mesas de debates, artistas e responsáveis 
pela condução das atividades de cuidados, arte, cultura e educação popular 
durante a etapa nacional da 4ª CNGTES terão suas despesas com alimentação, 
hospedagem e deslocamento para Brasília custeadas pelo Ministério da Saúde;  

VII	 - Pessoas membras e convidadas das comissões que integram a 
estrutura da Comissão Organizadora, conforme disposto na Resolução CNS nº de 
731 de 19 de janeiro de 2024, terão suas despesas com alimentação, hospedagem 
e deslocamento para Brasília custeadas pelo Ministério da Saúde, exceto 
àquelas que residam no Distrito Federal, para as quais será garantida somente a 
alimentação;  

VIII	 - Pessoas que atuarem na qualidade de apoio para a realização da 
Etapa Nacional terão suas despesas com alimentação, no local da Conferência, 
custeadas pelo Ministério da Saúde;  
§2º A Comissão Organizadora buscará, em conjunto com entidades e movimentos, 
especialmente as integrantes do CNS, meios solidários de alojamento e transporte 
local para as pessoas convidadas nacionais e internacionais. 

Seção VI 
DO ACOMPANHAMENTO DAS ETAPAS E DO MONITORAMENTO 

Art. 27 Caberá ao Pleno do CMS em conjunto com as demais esferas do Controle 
Social do  SUS,  acompanhar  o andamento das  Etapa Municipal/Regional, 
Estadual e do Distrito Federal e Nacional da 4ª CNGTES, bem como Conferências 
Livres que se realizarem, de acordo com este regimento.
Art. 28 O monitoramento da 4ª CNGTES, tem como objetivo viabilizar o permanente 
acompanhamento, incluindo um processo devolutivo, por parte do Conselho 

Nacional de Saúde, dos encaminhamentos e efetivação das deliberações 
aprovadas nas Conferências Nacionais de Saúde, nos termos previstos pela Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e pela Resolução CNS nº 454, 
de 14 de junho de 2012.  
Parágrafo único. O monitoramento será de responsabilidade solidária das três 
esferas do Controle Social do SUS e objetiva verificar a efetividade das diretrizes e 
proposições constantes no Relatório Final da 4ª CNGTES. 
Art. 29 As previsões relativas à estrutura, composição, atribuições, bem como 
os membros da Comissão Organizadora da 4ª CNGTES estão dispostas na 
Resolução CNS nº 731, 19 de janeiro de 2024.  
Art. 30 Os critérios de participação de pessoas delegadas e convidadas para a 
Etapa Estadual e do Distrito Federal poderão ser os mesmos adotados na Etapa 
Nacional, conforme previsto neste Regimento.  
Art. 31 Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão 
Organizadora da 1ª CMGTES, ad referendum do Pleno do Conselho Municipal 
de Saúde. 

ANEXO II 
DISTRIBUIÇÃO DE VAGAS DA 4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE GESTÃO 

DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 

ESTADO/REGIÃO  TOTAL DELEGADOS  
Região Norte  220  

Acre  24  
Amapá  24  
Amazonas  36  
Pará  52  
Rondônia  32  
Roraima  24  
Tocantins  28  

Região Nordeste  412  
Alagoas  36  
Bahia  76  
Ceará  56  
Maranhão  48  
Paraíba  36  
Pernambuco  56  
Piauí  36  
Rio Grande do Norte  36  
Sergipe  32  

Região Centro-Oeste  152  
Distrito Federal  36  
Goiás  48  
Mato Grosso  36  
Mato Grosso do Sul  32  

Região Sudeste  392  
Espírito Santo  36  
Minas Gerais  96  
Rio de Janeiro  80  
São Paulo  180  

Região Sul  176  
Paraná  64  
Rio Grande do Sul  64  
Santa Catarina  48  

Total de Delegados dos Estados  1.352  
Total de Delegados Nacionais                          
(Conselheiros - Titular e um Suplente)  

96  

Total de Delegados Nacionais (Indicados por 
Fóruns)  

48  

Total de Delegados de Conferências Livres  180  
Delegação Indígena   76  

Total de Delegados na Conferência  1.752  
Total 	 de 	 Convidados 	
(Nacionais  
e
Internacionais)  

458  

Total Participantes Externos das Autogestio-
nadas   

210  

Total de Participantes na Conferência  2.420  
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ANEXO III 
DIRETRIZES METODOLÓGICAS PARA A 4ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE 

GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE (4ª CNGTES) 

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1º Para os fins desta Resolução, consideram-se: 
I	 - Diretrizes metodológicas: As recomendações que visam contribuir 

com o melhor desenvolvimento de métodos que sejam incorporados na 
organização das etapas municipais, estaduais, do Distrito Federal e nacional, para 
a qualificação dos objetivos da 4ª CNGTES, de acordo com o Regimento, disposto 
no Anexo I desta Resolução; 

II	 - Diretriz: expressa o enunciado de uma ideia abrangente, que indica 
caminho, sentido ou rumo. É formulada em poucas frases, de modo sintético. Pode 
conter números ou prazos, mas isso cabe essencialmente em detalhamentos 
referentes a objetivos e metas definidos para planos de ação. Desse modo, uma 
diretriz deve ser compreendida como uma indicação essencialmente política; e

III	 - Proposta: indica as ações a serem realizadas, cuja redação deve 
ser iniciada com um verbo no infinitivo e sempre vinculado a uma Diretriz; IV - 
Instâncias Deliberativas: 

a)	 Grupos de Trabalho: Os grupos de trabalho são espaços de 
apresentação e deliberação de diretrizes e propostas a serem apreciadas e 
votadas na Plenária Final Deliberativa. 

b)	 Plenária Final Deliberativa: É o espaço no qual as diretrizes, 
propostas e moções serão apresentadas e apreciadas, de acordo com os critérios 
estabelecidos nesse documento, cujo resultado final estará descrito no Relatório 
Final da respectiva Conferência.  

IV	 - Relatório Consolidado: É o instrumento que incorpora as diretrizes e 
propostas reunidas e sistematizadas que subsidiarão os Grupos de Trabalho das 
etapas Estaduais, do Distrito Federal e Nacional. 

V	 - Relatório Final:  É o instrumento que incorpora as diretrizes, propostas 
e moções de cada Etapa Estadual/do Distrito Federal e Nacional, aprovadas nas 
respectivas plenárias finais deliberativas, as quais, reunidas e sistematizadas, 
comporão as indicações objetivas que devem ser deliberadas pelos Conselhos de 
Saúde e acatadas pelo gestor do SUS, em cada esfera de gestão. 

a)	 É um instrumento de divulgação dos resultados junto à sociedade; 
b)	 Passa a compor instrumento para o monitoramento das deliberações 

de cada etapa da 1ª CMGTES, sobre a formulação da Política Nacional de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde nos espaços do controle social. 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DAS ETAPAS MUNICIPAIS, DAS REGIÕES 
ADMINISTRATIVAS DO DISTRITO FEDERAL, ESTADUAIS, DO DISTRITO 
FEDERAL E NACIONAL 

Art. 2º O Conselho de Saúde, junto com os órgãos executivos, deve conduzir 
todas as etapas da 1ª CGTES, estando o controle social à frente dos processos de 
organização, mobilização, encaminhamentos e monitoramento das deliberações 
da Conferência, reconhecendo a prerrogativa normativa da participação popular 
e o controle social no SUS, com seus devidos aspectos legais de formulação, 
fiscalização e deliberação, posto na Lei n.º 8.142/1990 e na Lei Complementar 
n.º 141/2012. 
Parágrafo único. As despesas com a organização geral para a realização das 
etapas municipais/regionais, estaduais, do Distrito Federal e nacional, correrão por 
conta da dotação orçamentária das secretarias municipais e estaduais de saúde e 
do Ministério da Saúde. 
Art. 3º De modo a qualificar os objetivos da 1ª CMGTES e com o intuito de 
incentivar a realização de suas etapas, faz-se necessário que o Conselho de 
Saúde componham sua respectiva comissão organizadora para a construção de 
seu regimento, regulamento e outros materiais de apoio, com o objetivo de debater 
o tema da 4ª CNGTES, considerando: 

I	 - O Documento Orientador da 4ª CNGTES, elaborado pela Comissão 
Organizadora Nacional, que objetiva contribuir com as discussões e deliberações 
nas etapas da Conferência, com vias à elaboração de diretrizes e propostas, que 
subsidiem a implementação de políticas de gestão do trabalho e da educação na 
saúde; 

II	 - A previsão de recursos financeiros nos instrumentos de gestão do 
poder executivo para a realização das atividades preparatórias, das etapas 
Municipais/Regionais, Estaduais, do Distrito Federal e Nacional da 4ª CNGTES. 

CAPÍTULO III 
DA MOBILIZAÇÃO E DIÁLOGO COM A SOCIEDADE 

Art. 4º A fim de atender ao objetivo de mobilizar e estabelecer diálogos diretos com 
a classe trabalhadora brasileira acerca do trabalho e educação em saúde, a partir 
dos princípios e diretrizes democráticos, equânimes e do controle social em saúde 
como um direito constitucional e da defesa do SUS, viabilizando a forte incidência 
da 1ª CMGTES em cada esfera de gestão, é essencial que os Conselho de Saúde 
divulgue a realização das Conferências, de acordo com a sua realidade, podendo 
incentivar: 

I	 - Atividades preparatórias, que são eventos que não possuem caráter 
deliberativo, mas podem atrair e potencializar a participação popular e ampliar as 
vozes e representações sociais em torno dos debates do tema e/ou dos eixos da 1ª 
CMGTES. Para realizar essa mobilização, sugere-se que, tanto os movimentos que 
já compõem os conselhos de saúde, quanto outros, realizem plenárias populares, 
lives, videoconferências, debates em praças públicas, fóruns temáticos, rodas de 
conversa e outras dinâmicas que reúnam mais pessoas para fortalecer os espaços 

de controle social, como as Conferências de Saúde. 
II	 - Conferências Livres de caráter deliberativo, ou seja, podem aprovar 

diretrizes e propostas e eleger pessoas delegadas para as Conferências Municipais/
Regionais, Estaduais, do Distrito Federal e Nacional, a serem organizadas por 
qualquer um dos segmentos que compõem os conselhos de saúde, individual ou 
conjuntamente, além de outros movimentos da sociedade, conforme estabelecido 
no Regimento da 1ª CMGTES constante nesta Resolução. 
§1º Recomenda-se que as Conferências Livres estejam previstas no regimento da 
Conferência Municipal.  
§2º Para a inserção da modalidade de conferência livre na etapa municipal, 
sugere-se acompanhar as orientações do Conselho Nacional de Saúde referentes 
às Conferências Livres, a serem divulgadas em seu site. 

CAPÍTULO IV 
DA PROGRAMAÇÃO, DOS DEBATES DOS EIXOS E DA FORMULAÇÃO DE 

PROPOSTAS 

Art. 5º A programação da conferência, ao promover atividades que proporcionem 
ampla participação das pessoas, tais como, mesas redondas, painéis de discussões 
temáticas que dialogam com necessidades locais de saúde e a diversidade dos 
vários grupos populacionais, geram espaços de reflexão e mais informações para 
a definição de diretrizes e propostas, a serem tratadas nas instâncias deliberativas 
como os grupos de trabalho e as plenárias finais. 
Art. 6º Os eixos temáticos definidos no Regimento da 1ª CMGTES, são 
acompanhados das seguintes ementas e perguntas ativadoras do debate, que 
devem ser consideradas: 
§1º Democracia, controle social e o desafio da equidade na gestão participativa do 
trabalho e da educação em saúde. 
I - Ementa: A participação social é um dos princípios finalísticos do SUS e é 
imprescindível para a consolidação da democracia e promoção da equidade 
na saúde. Nesse sentido, é fundamental estimular estratégias que fortaleçam o 
controle social e a gestão participativa, assim como reconheçam o protagonismo 
dos territórios e populações dos diversos municípios e Estados brasileiros. O 
caminho proposto passa necessariamente pela implementação de ações que, de 
fato, fortaleçam a equidade e a valorização das trabalhadoras e trabalhadores da 
saúde, a gestão democrática das relações de trabalho, a afirmação da educação 
em saúde como experiência transformadora das relações de trabalho no SUS e 
a integração ensino-serviço-comunidade com o controle social; e II - Perguntas 
Ativadoras do Debate:  

a)	 Que desafios estão presentes na arena da luta social por trabalho 
digno e decente no SUS em tempos de financeirização das políticas sociais e 
precarização do trabalho, e como superá-los?  

b)	 Como promover equidade no que se refere à composição e às 
discussões dos conselhos, conferências de saúde e outros espaços de gestão 
participativa do SUS? 

c)	 Quais as ações necessárias para garantir a instalação de mesas de 
negociação, comitês de equidade e demais espaços de gestão participativa no 
campo da saúde? 

d)	 O que fazer para ampliar a participação social nos debates sobre
educação e trabalho em saúde com qualidade, diversidade e pluralidade?  
§2º Trabalho digno, decente, seguro, humanizado, equânime e democrático no 
SUS: uma agenda estratégica para o futuro do Brasil. 
I - Ementa: O trabalho na saúde como um direito é estratégico para a consolidação 
do SUS. A 4ª CNGTES assume o desafio da articulação na construção de 
uma agenda estruturante para a conquista do trabalho digno, decente, seguro, 
humanizado, equânime e democrático na saúde. São componentes desta agenda:

a)	 Democratizar e humanizar as relações de trabalho na saúde tendo a
negociação coletiva como estratégia permanente; 

b)	 Planejar e dimensionar a força de trabalho para alcance do acesso
universal à saúde, considerando a agenda do desenvolvimento sustentável;

c)	 Promover a atenção integral à saúde e segurança da pessoa
trabalhadora da saúde no âmbito do SUS; 

d)	 Enfrentar a precarização do trabalho na saúde em tempos de 
globalização, reestruturação produtiva, plataformização e 4ª revolução industrial 
e os impactos na saúde; 

e)	 Regular a formação, o exercício e as relações de trabalho na saúde; e 
f)	 Assegurar o futuro do trabalho na saúde com carreira de estado no 

SUS.
II - Perguntas Ativadoras do Debate:  
a)	 Como construir processos de pactuação de caráter permanente, a 

exemplo da MNNP-SUS, que possibilitem a ampliação de direitos que respondam 
às demandas de relações de trabalho nos estados e municípios?  

b)	 Como avançar para assegurar o acesso universal da população a ações 
e serviços de saúde articulados a uma agenda de valorização das trabalhadoras e 
dos trabalhadores da saúde? 

c)	 Quais os desafios para implementação de políticas e ações de saúde 
e segurança da trabalhadora e do trabalhador que impulsionem a qualificação das 
condições e relações de trabalho na saúde? 

d)	 Como ampliar a mobilização e o engajamento de novos sujeitos 
políticos na luta e na construção de propostas contra os modelos privatistas na 
saúde?

e)	 Quais diretrizes devem incidir na formulação da política nacional de
regulação da formação, do exercício profissional e das relações de trabalho na 
saúde para contribuir com a qualificação da atenção, vigilância, gestão e ampliação 
do acesso à saúde de forma articulada aos territórios?

f)	 Quais as propostas para tornar realidade a política nacional de carreira
única do SUS?
§3º Educação para o desenvolvimento do trabalho na produção da saúde e do 
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cuidado das pessoas que fazem o SUS acontecer: a saúde da democracia para a 
democracia da saúde; 
I - Ementa: A educação e a democracia para a produção da saúde impulsionam a 
consolidação dos princípios e diretrizes do SUS e o desenvolvimento do trabalho 
das pessoas que fazem o SUS acontecer. Portanto, tomam-se como elementos 
disparadores para construção de diretrizes, programas e políticas que impulsionem 
mudanças e avanços nas políticas de formação e educação permanente. II - 
Perguntas Ativadoras do Debate: 

a)	 Como assegurar o efetivo apoio técnico e financeiro para 
o fortalecimento da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS) nas três esferas de gestão do SUS?

b)	 Como potencializar a integração entre a educação e a 
saúde em todas

as instâncias federativas, incluindo a participação e o controle social? 
c)	 Como implementar o planejamento para a integração 

ensino-serviço-
comunidade voltados à qualificação e reconhecimento do SUS como espaço de 
aprendizagem?

d)	 Quais estratégias podem contribuir para fortalecer práticas 
de

educação popular nos territórios?
e)	 Quais ações e estratégias podem contribuir para garantir o 

reconhecimento da participação em atividades de educação permanente em 
saúde como critérios de avaliação de carreira na saúde?

f)	 Como contribuir para potencializar a mobilização estudantil 
com vias à ação como instrumento de fortalecimento de integração ensino, 
serviço, sociedade e gestão do SUS?

g)	 Como fortalecer as residências em saúde como estratégia 
de

formação nos serviços, para resolutividade e fortalecimento do SUS?
h)	 Como assegurar que os programas de pós-graduação 

contribuam
efetivamente para a educação permanente e inovações que fortaleçam o SUS?

i)	 Quais ações podem ser propostas para fortalecer a defesa 
da presencialidade na formação em saúde e a integração dos cursos da área 
da saúde com os serviços e sistemas locais de saúde, como cenários de 
aprendizagem prática?

Art. 7º Os debates em torno dos temas e eixos da 1ª CMGTES, em conjunto com a 
avaliação da situação da gestão do trabalho e da educação na saúde, das condições 
e processos de trabalho e formação das pessoas nos âmbitos local, regional, 
estadual, do Distrito Federal e nacional, permitirão a elaboração e aprovação de 
diretrizes e propostas que visam a implementação e acompanhamento da Política 
de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, previstas nos instrumentos de 
gestão, em uma construção que começa pela base, nos territórios onde as pessoas 
vivem e trabalham, para garantir a vida e a saúde do povo.  

§1º Os referidos debates terão como apoio: 
I	 - O Documento Orientador da 4ª CNGTES elaborado pela Comissão 

Organizadora Nacional; 
II	 - Os Relatórios Consolidados das etapas Municipal;
III	 - Os Relatórios das Conferências Livres, desde que incorporadas no 

processo conforme descrito no §1º do Art. 4º deste Anexo III;
IV	 - Outros textos e documentos relacionados ao tema e objetivos da 1ª 

CMGTES, considerados pertinentes e que incorporem as realidades locais. 
§2º Recomenda-se que a comissão de organização da conferência dê ampla 
divulgação ao Documento Orientador a partir da diversidade de formatos e 
canais de comunicação que consideram as especificidades dos vários grupos 
populacionais. 
§3º Os eixos temáticos poderão ser trabalhados de modo agregado, desde que 
garantido o debate de todos eles, cujos resultados devem ser sistematizados por 
eixos temáticos. 
§4º A fim de criar um ambiente representativo, é fundamental que a formulação 
seja realizada em grupos de trabalho que integrem as pessoas participantes da 
conferência de forma paritária nos termos da Resolução CNS n.º 453, de 10 de 
maio de 2012 e proporcional: 

I	 - Às diversas regiões dos municípios, aos diversos 
municípios e às diversas regiões dos estados; 

II	 - Às Conferências Livres incorporadas ao processo; e 
III	 - Aos mais diversos grupos que compõem a população 

brasileira. 

CAPÍTULO V
DO REGULAMENTO DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL

Art. 8º A realização da Conferência Municipal deve ser acompanhada da elaboração 
de seu respectivo regulamento que estabelece a regra para condução de grupos 
de trabalho, de plenárias finais deliberativas e de outras atividades que comporão 
a sua programação. 
Parágrafo único: Recomenda-se que cada grupo de trabalho, dentro de sua 
autonomia, siga recomendação mínima comum de modo a permitir uma melhor 
organização e praticidade na consolidação do relatório, em consonância com o 
regimento e regulamento da correspondente etapa da 1ª CMGTES. 
Art. 9º Recomenda-se que o regulamento referido no Art. 9º, disponham sobre: 

I	 - A regra para o processo de debate e de votação das diretrizes e 
propostas nos grupos de trabalho e na plenária final deliberativa; 

II	 - A definição do percentual mínimo de votos favoráveis para que as 
diretrizes e propostas sejam consideradas aprovadas nos grupos de trabalho para 
seguirem para a plenária final deliberativa; e

III	 - A definição do percentual mínimo de votos favoráveis para que as 

diretrizes e propostas sejam consideradas aprovadas na plenária final deliberativa 
e sejam incorporadas no Relatório Final da respectiva Conferência;
Art. 10 Recomenda-se que a Comissão Organizadora das etapas da 1ª CMGTES 
institua comissão de relatoria com atribuições de elaboração do Relatório 
Consolidado, análise de todas as diretrizes e propostas aprovadas nos grupos de 
trabalho e sistematização desses resultados, incluindo as moções, para serem 
apreciados e votados na Plenária Final Deliberativa, em sua respectiva esfera de 
competência.
§1º A comissão de relatoria servirá de suporte para a Coordenação dos Grupos 
de Trabalho (GT) e da Plenária Final Deliberativa, no que tange a: 

I	 - Acompanhamento do andamento de apreciação das diretrizes e 
propostas nos GT; 

II	 - Orientação da metodologia nos GT; 
III	 - Apresentação das diretrizes e propostas que obtiveram aprovação 

dos GT;  
IV	 - Identificação das diretrizes e propostas conflitantes que precisam ser 

apreciadas uma em contraposição à outra; 
V	 - Identificação das diretrizes e propostas não aprovadas; 
VI	 - Apresentação das moções que cumpriram os critérios estabelecidos. 

CAPÍTULO VI
DAS DIRETRIZES E PROPOSTAS APROVADAS E DO RELATÓRIO FINAL 

Art. 11 Considerando que as Diretrizes Metodológicas aqui apresentadas têm como 
pressuposto as deliberações da 17ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em 
2023, as diretrizes e propostas definidas na 1ª CMGTES podem, de acordo com 
a avaliação das pessoas delegadas, em cada etapa, repetir ou reafirmar aquelas 
aprovadas em 2023, trazendo inovações em diálogo com o tema e eixos temáticos 
da 1ª CMGTES.  
Art. 12 O Relatório Final das Conferência Municipal e das Regiões Administrativas 
devem ser enviados para a Etapa Estadual e do Distrito Federal até 07 de maio de 
2024, contendo as diretrizes e propostas aprovadas na plenária final deliberativa 
da respectiva conferência, que incidirão sobre as políticas de saúde nas esferas 
estadual, do Distrito Federal e nacional. 
§1º As diretrizes e propostas que incidirão sobre a política de gestão do 
trabalho e educação na saúde na esfera municipal devem ser incorporadas pelo 
respectivo conselho municipal de saúde como subsídios para: 

I	 - A elaboração do Plano de Ação com vistas a viabilizar a implementação 
e o fortalecimento da Política da Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde no 
respectivo território; e

II	 - A formulação do Plano Municipal de Saúde, elaborados para o período 
de 2026 a 2029. 
§2º Cabe à comissão organizadora da Etapa Estadual e do Distrito Federal definir 
o número de diretrizes e de propostas a serem contidos nos relatórios referidos 
no caput deste artigo. 
Art. 13 Os Relatórios Finais das Conferências Estaduais e do Distrito Federal 
devem ser enviados para a Etapa Nacional, em até 15 (quinze) dias após a sua 
realização, contendo as diretrizes e propostas que incidirão sobre as políticas de 
saúde na esfera nacional. 
§1º As diretrizes e propostas que incidirão sobre a política de gestão do trabalho 
e educação na saúde na esfera estadual e do Distrito Federal devem ser 
incorporadas pelos respectivos conselhos estaduais de saúde e ao Conselho de 
Saúde do Distrito Federal como subsídios para: 

I	 - A elaboração do Plano de Ação com vistas a viabilizar a implementação 
e o fortalecimento da Política da Gestão do Trabalho e da
Educação na Saúde no respectivo território; 

II	 - A incidência junto aos instrumentos de gestão na saúde dos Estados 
e do Distrito Federal. 
§2º O Relatório Final a que se refere o caput deste artigo deve conter uma (01) 
Diretriz para cada um dos 3 (três) eixos temáticos e até três (03) Propostas 
por Diretriz, aprovadas na Plenária Final Deliberativa da Etapa Municipal e 
encaminhada para Estadual e do Distrito Federal.  
§3º Recomenda-se que cada proposta seja formulada de modo que aponte uma 
ação específica para a implementação da diretriz a qual está vinculada. 
§4º As diretrizes e propostas que serão encaminhadas pelas etapas Estaduais e 
do Distrito Federal para a Etapa Nacional devem conter, no máximo, 350 e 700 
caracteres com espaços, respectivamente. 

CAPÍTULO VII
DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE AÇÃO 

Art. 14 O §4º do Art. 7º do Anexo I desta Resolução, indica que, além do seu 
Relatório Final, cada uma das etapas da Conferência deve elaborar um Plano 
de Ação relativo à sua esfera de competência, com vistas a contribuir com a 
ampliação do debate sobre a defesa de uma política de Estado da Gestão do 
Trabalho e da Educação na Saúde do SUS na sociedade, na perspectiva da 
saúde como direito. 
§1º Os Planos de Ação podem contemplar campanhas, fóruns e espaços 
formativos, entre outros, que incluam estratégias no sentido de manter 
permanentes os processos de mobilização, por meio da participação popular em 
defesa do SUS. 
§2º Sugere-se que o conselho de saúde busque a previsão orçamentária 
para o desenvolvimento de seu respectivo Plano de Ação com a sua inclusão 
na Programação Anual de Saúde, no Plano Municipal, Estadual e Nacional 
de Saúde, de acordo com o Art. 44 da Lei Complementar n.º 141/2012, que 
determina, que “No âmbito de cada ente da Federação, o gestor do SUS 
disponibilizará ao Conselho de Saúde, com prioridade para os representantes dos 
usuários e das trabalhadoras e trabalhadores da saúde, programa permanente 
de educação na saúde para qualificar sua atuação na formulação de estratégias 
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e assegurar efetivo controle social da execução da política de saúde, em 
conformidade com o §2º do Art. 1º da Lei n.º 8.142, de 28 de dezembro de 1990”. 

CAPÍTULO VIII 
DO PROCESSO DE MONITORAMENTO DAS DIRETRIZES E PROPOSTAS 

APROVADAS 

Art. 15 O Conselho de Saúde responsável pela realização da etapa Municipal 
deve estabelecer um processo de monitoramento das diretrizes e propostas 
aprovadas que incidirão sobre as políticas de gestão do trabalho e educação na 
saúde nas respectivas esferas. 
§1º O monitoramento do cumprimento ou do descumprimento das diretrizes e 
propostas aprovadas na Conferência, envolve a construção de instrumentos 
públicos que auxiliem o Conselho de Saúde a preparar suas avaliações sobre os 
instrumentos de gestão em saúde, bem como a divulgação para a sociedade.  
§2º Sugere-se que essas ações contem com suporte financeiro e orçamentário 
posto no Art. 44, da Lei Complementar n.º 141/2012. 

CAPÍTULO IX 
DA ACESSIBILIDADE E DA ALIMENTAÇÃO NAS CONFERÊNCIAS 

Art. 16 Todas as etapas da 1ª CMGTES devem assegurar a acessibilidade, por 
meio da implementação dos aspectos arquitetônicos, atitudinais, programáticos 
e comunicacionais que sejam livres de barreiras que dificultem ou impeçam a 
ampla participação de todas as pessoas com deficiência. 
Art. 17 Recomenda-se que a conferência observe os parâmetros da Portaria 
nº 1.274, de 07 de julho 2016, que trata ações de Promoção da Alimentação 
Adequada e Saudável nos Ambientes de Trabalho e do Guia para elaboração de 
alimentação saudável em eventos (CAISAN/CGAN), incluindo a observação das 

restrições alimentares decorrentes de alergias, intolerâncias e hábitos alimentares 
relacionados à religiosidade. 

CAPÍTULO X  
DO FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL NO SUS 

Art. 18 A fim de contribuir com o fortalecimento do controle social do SUS, em 
todo país, estimula-se que: 

I	 - A Conferência Municipal viabilize e participe da pesquisa para 
avaliação da participação social na 1ª CMGTES, sob a coordenação e diretrizes 
definidas pela Comissão Organizadora da Etapa Municipal da Conferência; 

II	 - O Conselho de Saúde atualize seus dados no Sistema de 
Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS), possibilitando o levantamento 
sobre número de pessoas conselheiras de saúde, entre outros dados que serão 
requisitados neste sistema, no decorrer da realização da 1ª CMGTES;  

III	 - O Conselho de Saúde cria Comissão Intersetorial de Recursos 
Humanos e Relações de Trabalho (CIRHRT) de apoio ao desenvolvimento de 
suas funções e para dar respostas às suas demandas cotidianas ou reforcem as já 
existentes. A composição e o papel das comissões do Conselho Nacional de

Saúde podem contribuir com esse objetivo; e 
IV - Que a Conferências de Saúde reafirmem: 
a)	 A Resolução CNS n.º 453, de 10 de maio de 2012, que indica que o 

Conselho de Saúde devem ser presididos por pessoas eleitas entre seus membros; 
e 

b)	 A criação de conselho gestor, em todas as unidades de saúde do SUS. 

Davi Vital do Rosário
Presidente da Mesa Diretora

Conselho Municipal de Saúde
Decreto nº. 2.990, de 26 de maio de 2023.
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